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RESUMO 

 

Introdução: Nos últimos anos, tornou-se evidente a preocupação das organizações de 

saúde em criar diversas estratégias a fim de melhorar as condições de acesso das 

populações de minoria sexual ao Sistema Único de Saúde (SUS). Evidências na literatura 

sugerem que há inúmeras barreiras na assistência à saúde da população transgênero, 

sendo a mais marcante a falta de habilidades acerca das peculiaridades da população 

trans por parte dos assistentes em saúde.  É sumamente importante já introduzir e 

capacitar os estudantes das áreas da saúde para que possam ao atuarem abordar 

adequadamente a população transgênero. Para isso é fundamental saber o que sabem 

e pensam tais estudantes sobre a população transgênero e os principais temas 

relacionados. 

Objetivos: O objetivo do presente estudo é abordar a percepção que os graduandos de 

Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia têm sobre noções relacionadas à saúde das 

pessoas trans (sobretudo saúde mental e uso de substâncias), ao ensino desses temas 

e ao posicionamento acerca das intervenções em saúde voltadas a esta população.  

Método: O estudo foi transversal com dados coletados por meio de questionários 

individuais, preenchidos anonimamente em sala de aula por estudantes de Medicina, 

Enfermagem ou Fonoaudiologia da UNICAMP, ao longo dos anos 2017 e 2018.  

Resultados: A amostra total de participantes foi de 458 alunos. Deste total, 325 (71%) 

graduandos cursavam Medicina, 87 (19%) cursavam Enfermagem e 46 (10%) cu rsavam 

Fonoaudiologia. Houve diferença estatisticamente significativa em todas as variáveis de 

interesse de acordo com a orientação sexual/identidade de gênero do participante, sendo 

que, da amostra geral, 318 (70,7%) graduandos referiram que seu curso tem 

contemplado o ensino em saúde de pessoas trans de forma insatisfatória ou muito 

insatisfatória. Esta opinião era compartilhada por 84 (80%) dos alunos LGBTQIA+, que 

também se mostravam mais favoráveis que os não LGBTQIA+ em todas as modalidades 

de intervenção para a população trans. De maneira geral, houve menor aceitação sobre 

a oferta de bloqueio de puberdade para pacientes na faixa etária pediátrica.   

Conclusão: Os dados desta pesquisa indicam que há uma lacuna na formação dos 

profissionais de saúde em relação às especificidades no atendimento às pessoas tran s. 



 
 

Embora as intervenções médicas em pacientes com variabilidade de gênero ganham 

espaço no cotidiano do cuidado às minorias sexuais, ainda ocorre certa resistência às 

intervenções, especialmente na faixa etária pediátrica. 

 

Palavras-Chave: “Educação em Saúde”; “Pessoas Transgênero”; “Minorias Sexuais e 

de Gênero”. 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Introduction: In the last few years, the concern of health organizations to create several 

strategies to improve the conditions of access of the sexual minority populations to the 

Unified Health System (SUS) has become evident. Evidence in the literature suggests 

that there are numerous barriers in health care for the transgender population, the most 

striking being the lack of skills about the peculiarities of the trans population on the part of 

health assistants. 

Objectives: The present study aims to address the perception that undergraduate 

students of Medicine, Nursing, and Phonoaudiology have on the teaching of concepts 

related to the mental and physical health of trans people today, in addition to analyse their 

positioning of health interventions aimed at this population. 

Methods: The study design was cross-sectional, and the data were collected through an 

individual questionnaire, filled out anonymously by undergraduate students of Medicine, 

Nursing and Phonoaudiology over the years 2017 and 2018. 

Results: The total sample of participants was 458 students. Of this total, 325 (71%) 

students were studying Medicine, 87 (19%) were studying Nursing and 46 (10%) were 

studying Speech Therapy. There was a statistically significant difference in all variables 

of interest according to the sexual orientation/gender identity. Of the whole sample, 318 

(70.7%) undergraduates reported that their course has contemplated the teaching of the 

health of trans people in an unsatisfactory or very unsatisfactory way and 84 (80%) of 

LGBTQIA + students shared this opinion. The data revealed that LGBTQIA+ participants 

were more favorable than non-LGBTQIA+ participants in all intervention modalities and 

there was lesser acceptance of the offer of puberty block for pediatric patients. 

Conclusion: There is still a gap in the training of health professionals concerning the 

specificities in the care of transgender people. Although medical interventions in patients 

with gender variability gain space in the daily care of sexual minorities, there is stil l 

resistance to interventions in the pediatric age group. 

 

Keywords: “Health Education”; “Transgender People”; “Sexual and Gender Minorities”. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Sexualidade, saúde mental e saúde pública 

A relação entre saúde mental e questões relacionadas à sexualidade é vastamente 

estudada (1). A homossexualidade, por exemplo, já foi caracterizada como transtorno 

mental per se, segundo as classificações diagnósticas vigentes na época. Em 1968, no 

Manual Estatístico e Diagnóstico de Transtornos Mentais, em sua segunda edição (DSM 

II), a homossexualidade aparecia como patologia na lista de divergências sexuais, 

juntamente com fetichismo, pedofilia, sadismo e masoquismo (2). 

Em 1970 ativistas gays invadiram uma reunião da Associação Americana de 

Psiquiatria (APA), que acontecia em São Francisco. Esses ativistas tinham como objetivo 

protestar contra os trabalhos e estudos que consideravam o comportamento 

homossexual como algo patológico, como doença (3). Em 1973, a APA aceitou o princípio 

de que a homossexualidade não pode ser considerada patológica por si só, o que levou 

ao surgimento do conceito de homossexualidade egodistônica – que seria, assim, 

patológica ao contemplar indivíduos homossexuais que vivenciavam sua orientação 

sexual de forma conflitiva (4). Apenas em 1987, com o lançamento da edição revisada da 

terceira edição do DSM (DSM III-R), é que a homossexualidade deixou a lista de 

transtornos mentais. Ativismos políticos, portanto, sempre fizeram parte da história da 

população gay e outras minorias sexuais ou de gênero (2-5). 

O surgimento da epidemia da Acquired Immunodeficiency Syndrome (AIDS) em 

1980 e sua forte relação com a comunidade gay na época levou os governos brasileiros 

a considerar as demandas e mobilizações da população homossexual masculina para 

prevenção e tratamento da doença (6).  
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O movimento, que até então era constituído quase unicamente por homens, 

incorporou grupos com outras identidades sexuais e de gênero. Na década de 90 o 

movimento de travestis juntou-se a esses coletivos, solicitando e pressionando para o 

atendimento de suas demandas específicas. De maneira geral, os movimentos de 

pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais (LGBT) passaram a gradativamen te 

reivindicar maior atenção aos seus direitos civis, políticos e sociais. A necessidade de 

políticas especificas em saúde para a população transgênero e homossexual foi 

evidenciada e formalizada em 2004, quando da instituição do projeto “Brasil sem 

Homofobia – Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra as pessoas 

LGBT e de Promoção da Cidadania Homossexual” (7-9).  

Nos últimos anos, tornou-se evidente a preocupação das organizações de saúde 

em criar diversas estratégias a fim de melhorar as condições de acesso das populações 

homossexual e transgênero ao Sistema Único de Saúde (SUS), dentre elas a inclusão 

do nome social de Travestis e Transexuais no cartão SUS e a redefinição do Processo 

Transexualizador (6-8). No entanto, ainda existe uma lacuna na formação dos profissionais 

de saúde em relação às especificidades destas populações, promovendo um 

distanciamento entre o profissional e o usuário. É comum que profissionais de saúde 

desconheçam noções básicas, conceitos e termos utilizados frequentemente no 

atendimento a estes indivíduos, como, por exemplo, a diferença entre orientação sexual 

e identidade de gênero, assim como a importância crucial de se abordar pessoas de 

minorias sexuais com respeito, sensibilidade e acolhimento, visto se tratar de grupo ainda 

fortemente discriminado e vulnerável. (9-14). 
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1.2 Transgeneridades em conceitos gerais  

Os termos trans ou transgênero são usados para descrever um grupo altamente 

diverso de indivíduos que cruzam ou transcendem categorias de gênero culturalmente 

definidas, ou cuja identidade e expressão de gênero diferem do que é considerado 

normativo para seu sexo. Algumas pessoas trans podem experimentar sintomas de 

disforia de gênero em algum momento das suas vidas. Desta maneira, a categoria 

diagnóstica denominada de disforia de gênero, reconhecida pelo Manual Estatístico e 

Diagnóstico de Transtornos Mentais, em sua quinta edição (DSM-5), refere-se, de forma 

geral, ao descontentamento e sofrimento afetivo e cognitivo de um indivíduo devido à 

incongruência entre o gênero experimentado ou expresso e o gênero designado de uma 

pessoa (15,16). 

Há ainda uma gama de conceitos alocados sob o termo guarda-chuva da 

identidade trans, mas cujos significados e conotações variam, como transexual, travesti 

e pessoa não- binária.  

O termo transexual indica um indivíduo que busca ou que passa por uma transição 

social de masculino para feminino ou de feminino para masculino, o que, em muitos 

casos, envolve também uma transição somática por tratamento hormonal, 

fonoaudiológico e diversas intervenções cirúrgicas (toracoplastias, cirurgias genitais, 

cirurgias plásticas no rosto, cirurgias otorrinolaringológicas das pregas vocais e/ou de 

cartilagens laríngeas) (15-18).  

O termo travesti refere-se à pessoa do sexo masculino ao nascer que vivencia 

papéis de gênero feminino, mas não se reconhece como homem ou como mulher, e sim 

como membro de um terceiro gênero. As travestis geralmente modificam seus corpos por 
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meio de hormonioterapias, aplicações de silicone e/ou cirurgias plásticas objetivando a 

construção do corpo feminino, mas geralmente não há desejo expresso de realizar a 

cirurgia genital de redesignação sexual (15-18). 

Por sua vez, o termo pessoa não-binária, genderqueer ou genderfluid refere-se à 

pessoa cuja identidade e/ou papel de gênero não se ajusta a uma compreensão binária 

de gênero como algo limitado às categorias de homem ou mulher, masculino ou feminino 

(15-18). 

O entendimento adequado do conceito de disforia de gênero utilizado pelo DSM-5 

pressupõe a compreensão da evolução do termo Identidade de Gênero, cunhado 

inicialmente e de forma simultânea por Hooker e Stoller durante a década de 1960 e 

adotado pela psicologia do desenvolvimento cognitivo contemporânea (19,20). Entende-se 

por Identidade de Gênero a percepção que cada um tem de pertencer ao gênero 

masculino ou feminino, sendo que se considera como elemento fundamental para a 

definição de identidade de gênero o conforto que o indivíduo apresenta com o sexo de 

nascimento e o gênero com o qual se identifica (14,21). Para Stoller, há casos em que se 

notam discordâncias entre o sexo de nascimento e a identidade de gênero, propiciando 

um sofrimento que o próprio autor já denominava de Disforia de Gênero, o qual pode 

assumir diversas intensidades (22). 

A transexualidade, entendida então como a forma máxima da disforia de gênero, 

foi descrita oficialmente, sob o termo transexualismo, no Manual Estatístico e Diagnóstico 

de Transtornos Mentais (DSM-I), publicado em 1952 (22,23). É o DSM-III, de 1980, todavia, 

que contempla pela primeira vez o reconhecimento de uma entidade psiquiátrica 

nomeada de Transtorno de Identidade de Gênero, na qual se incluíam dois diagnósticos 
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distintos: Transtorno de Identidade de Gênero em Crianças, e Transexualismo (em 

adolescentes e adultos) (4).  

No DSM-IV, publicado em 1994, os dois diagnósticos se fundiram em apenas um 

– Transtorno de Identidade de Gênero, com diferentes critérios para crianças e para 

adolescentes e adultos (24). Por sua vez, o DSM-5 (2013) substitui o termo anterior por 

Disforia de Gênero, com diferentes critérios para crianças e para adolescentes e adultos, 

com o intuito de torná-lo mais descritivo e com maior foco na disforia como um problema 

clínico, e não sendo a identidade da pessoa considerada em si mesma um problema 

clínico (15). 

Por sua vez, a Classificação Internacional de Doenças (CID), da Organização 

Mundial para a Saúde (OMS) em sua décima versão (CID-10), situa a classificação de 

indivíduos que apresentam não-conformidade de gênero sob o capítulo destinado aos 

Transtornos Mentais e Comportamentais, através dos componentes Transexualismo, 

Travestismo Bivalente, Transtorno de Identidade Sexual na Infância, Outros Transtornos 

da Identidade Sexual e Transtorno Não Especificado da Identidade Sexual  (25).  

Já a 11ª versão da Classificação Internacional de Doenças (CID-11), em certo 

avanço conceitual e político, substitui esses termos pelo conceito de “Incongruência de 

Gênero” (códigos: HA60, HA61, HA6Z), retirando-o do capítulo de transtornos mentais e 

alocando-o em um novo capítulo sobre saúde sexual (em alegada tentativa de 

“despsiquiatrizar” o construto “incongruência de gênero”). Essa alteração reforça conceito 

trazido pelo DSM-5 de que o alvo das intervenções médicas de afirmação de gênero não 

é a identidade de gênero da pessoa em si, mas sim a angústia clinicamente significativa 
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que pode acompanhar a incongruência entre a identidade de gênero e gênero atribuído 

ao paciente de acordo com o sexo ao nascimento (26,27). 

A possibilidade técnica de satisfazer as demandas de adequação vindas das 

pessoas trans, graças aos hormônios e aos progressos da cirurgia, a partir da década de 

1950, contribuiu gradativamente para o aumento na procura de auxílio médico-cirúrgico 

por parte destas populações e a um crescimento exponencial de demandas de cirurgia 

de redesignação sexual, ou cirurgias afirmativas de gênero (28,29).  

Vale destacar que, para as pessoas trans, a importância do acesso aos serviços 

de saúde consiste não apenas no cuidado do processo de saúde e doença, mas também 

numa estratégia de construção de si, uma vez que, por exemplo, vários serviços de 

assistência às populações transexual e travesti já estabelecem contato com uma 

assessoria jurídica para indicação e auxílio no processo de mudança de nome (29).  

Por meio da Portaria nº. 1.707, de 18 de agosto de 2008, o Ministério da Saúde 

formalizou diretrizes técnicas e éticas para a atenção ao processo transexualizador no 

SUS, visando à adoção de um conjunto de estratégias de atenção à saúde implicadas no 

processo de transformação dos caracteres sexuais pelos quais passam indivíduos 

transexuais em determinado momento de suas vidas (30,31).  

Em geral, a assistência em saúde oferecida a estes indivíduos compreende as 

seguintes etapas: avaliação e acompanhamento psiquiátrico periódico para confirmação 

da condição apresentada, psicoterapia individual e de grupo, hormonioterapia e 

tratamento cirúrgico. O processo transexualizador envolve, também, a habilitação de 

determinados hospitais universitários que já vinham prestando serviços de atenção a 

essa população específica, com previsão de destinação orçamentária para 
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procedimentos médico-cirúrgicos envolvidos na transgenitalização e demais alterações 

de caracteres sexuais (29-31). 

1.3 Saúde mental das pessoas trans  

Em 2015 a United States Transgender Survey, uma pesquisa realizada com a 

participação de 27.715 pessoas trans residentes dos Estados Unidos da América (EUA) 

trouxe uma visão ampla sobre as experiências, riscos e dificuldades de pessoas trans em 

diversas áreas e dimensões da vida, tais como educação, emprego, vida familiar, saúde, 

habitação e interações com o sistema de justiça criminal  (32).   

Acerca da saúde mental, 39% dos entrevistados relataram estar vivenciando 

sofrimento psicológico grave no momento da pesquisa, enquanto 40% dos entrevistados 

tentaram suicídio em algum momento de suas vidas – em comparação com a taxa geral 

de 4,6% na população dos EUA. Quase um quarto (24%) dos entrevistados planejaram 

se matar no ano anterior à pesquisa. Sobre o uso de substâncias psicoativas, 63% dos 

entrevistados relataram ter consumido pelo menos uma bebida alcoólica dentro dos 30 

dias anteriores à participação na pesquisa. Dentre estes, 27% referiram binge drinking 

(consumo de cinco ou mais doses na mesma ocasião, ou dentro de algumas horas de 

diferença). Acerca do uso de demais substâncias psicoativas, 29% dos entrevistados 

relataram uso de drogas ilícitas, consumo de maconha e/ou uso de medicamentos não 

prescritos por médicos no mês anterior à participação da pesquisa, quase três vezes a 

taxa geral entre a população dos EUA (10%) (32).  

A mais importante organização voltada à saúde da população trans, a World 

Professional Association for Transgender Health (WPATH), em suas normas de atenção 

à saúde das pessoas trans e com variabilidade de gênero, refere que é mais comum que 
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em adolescentes com disforia de gênero coexistam distúrbios internalizados, como 

ansiedade e depressão, e/ou transtornos externalizados, tais como transtorno desafiador 

de oposição (16,33). 

Veale et al aplicaram um questionário online em 923 adolescentes trans do 

Canadá para o estudo Mental Health Disparities Among Canadian Transgender Youth de 

2017. Os autores concluíram que os jovens trans tiveram um risco maior de relatar 

sofrimento psicológico, lesões autoprovocadas, episódios depressivos e suicídio, quando 

em comparação com os dados de pesquisas em saúde comunitária no Canadá. Por 

exemplo, 65% dos participantes de 14 a 18 anos consideraram seriamente o suicídio no 

ano anterior à pesquisa e apenas um quarto dos participantes relatou que sua saúde 

mental era boa ou excelente (16,33).   

Diversos estudos identificam estressores interpessoais, sociais e estruturais como 

elementos-chave que podem ser a causa das disparidades de saúde mental entre 

indivíduos trans e cisgêneros – uma clara referência à teoria do estresse de minorias. O 

estresse de minorias refere-se a um modelo conceitual que descreve estressores 

embutidos na posição social de indivíduos de minorias sexuais como causas de 

condições relacionadas à saúde, tais como transtornos mentais, distúrbios físicos e 

comportamentos nocivos à saúde. O modelo de estresse de minoria sugere que, devido 

a estigma, preconceito e discriminação, pessoas de minorias sexual e de gênero sofrem 

mais estresse do que os indivíduos cis-heterossexuais em um mesma sociedade e 

período e que esse estresse – devido às características de sua sexualidade – pode levar 

a significativos transtornos mentais e físicos (34-37). 
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1.4 Panorama atual das intervenções médicas afirmativas de gênero 

No final da década de 1990, a supressão puberal foi introduzida como parte do 

tratamento para disforia de gênero em adolescentes – hoje em dia fazendo parte dos 

guidelines internacionais para manejo clínico da disforia de gênero (38-41). 

 O protocolo de intervenções médicas em adolescentes diagnosticados com esta 

condição, conhecido como “Modelo Holandês”, elaborado por Cohen -Kettenis e 

Delemarre van de Waal, engloba medidas totalmente reversíveis (bloqueio puberal), 

parcialmente reversíveis (terapia hormonal cruzada) e irreversíveis (cirurgia de 

redesignação sexual) (40).  

O bloqueio puberal nestes pacientes visa, primeiramente, à possibilidade de que 

o adolescente explore com parcimônia sua identidade de gênero, ponderando se a 

trajetória para a redesignação de gênero é realmente seu desejo, além da redução do 

sofrimento causado em saber que seu corpo se desenvolveria na direção indesejada. 

Outra vantagem da supressão puberal seria o melhor resultado no processo de 

redesignação obtido em pacientes que tiveram suas características sexuais secundárias 

bloqueadas, comparados àqueles que postergaram o tratamento até a idade adulta (41). 

O bloqueio puberal é realizado através do uso de análogos de hormônio liberador 

de gonadotrofina (GnRH, do inglês Gonadotropin-Releasing Hormone), em adolescentes 

com disforia de gênero e que se apresentem em puberdade durante o exame físico 

(estágio puberal de Tanner 2).  Os agonistas de GnRH dessensibilizam o receptor de 

GnRH na hipófise, levando à supressão da liberação de gonadotrofina, resultando no 

bloqueio do desenvolvimento das características sexuais secundárias (39,42,43). 
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Para Zucker (2019), o uso dos bloqueadores de puberdade pode atuar como 

instrumento redutor da disforia de gênero intensificada pelo aparecimento das 

características sexuais secundárias, bem como facilitar o desempenho social destes 

adolescentes. Já a terapia hormonal cruzada, que normalmente envolve testosterona 

para homens trans e outras pessoas transmasculinas, e estrogênios e anti-andrógenos 

para mulheres trans e outras pessoas transfemininas – uma demanda frequente dos 

pacientes no processo de afirmação de gênero – pode ser prescrita aos adolescentes a 

partir dos 16 anos de idade (39,42,43). 

Os atuais guidelines e recomendações acerca da realização de cirurgias 

afirmativas de gênero em pacientes com disforia de gênero são unânimes ao recomendar 

sua realização apenas em pacientes que tenham atingido a maioridade legal e não as 

sugerem para indivíduos cuja idade é inferior a 18 anos (44,45). 

Há uma ampla gama de procedimentos cirúrgicos cujo intuito é diminuir a disforia 

de gênero. Estes procedimentos podem ser mais complexos e invasivos, como a 

reconstrução genital (penectomia/orquiectomia com neovagina, mastectomia, 

histerectomia/salpingo-ooforectomia, entre outros) ou menos invasivos, como a 

masculinização/femilização facial e tireoplastia (procedimento cirúrgico para mudança de 

características da voz), dentre outras modalidades (44,45). 

1.5 Transgeneridades e educação em saúde 

Lo e Horton, em comentário editorial publicado na revista científica The Lancet em 

junho de 2016, defendem que o primeiro passo para a superação dos desafios no cuidado 

integral às pessoas trans é “a comunidade de saúde aceitar que a saúde dos indivíduos 
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transgêneros é nossa responsabilidade”. Por “comunidade de saúde” os autores se 

referem ao conjunto de profissionais de saúde atuando em determinada sociedade (46). 

O estigma pode impactar diretamente na procura das pessoas trans por cuidado 

em saúde adequado. Para Dubin et al (2018) a população de pessoas trans sofre 

inequidade em seu cuidado em saúde em parte devido à exclusão de conteúdo específico 

relacionado à saúde trans durante a formação médica. Safer et al (2016) sugerem que 

há inúmeras barreiras no cuidado em saúde da população transgênero, sendo a mais 

marcante a falta de habilidades acerca das peculiaridades da população trans por parte 

dos assistentes em saúde.  A escassez de conhecimento pode gerar ansiedade no 

profissional assistente e levá-lo a inferir que o cuidado em saúde de um indivíduo 

transgênero é obrigatoriamente complexo (47,48). 

2. OBJETIVOS 

Objetivos Gerais 

O objetivo do presente estudo é abordar de maneira ampla a percepção que os 

graduandos de Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia têm sobre alguns aspectos 

relacionados à saúde mental, uso de substâncias e dos cuidados e intervenções em 

saúde dos indivíduos trans na atualidade. A intenção do estudo é caracterizar e analisar 

a relação que os alunos dos cursos de Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia 

vinculados à UNICAMP tem com o cuidado em saúde dos indivíduos transgêneros, bem 

como analisar a forma que o aprendizado acerca destes indivíduos tem sido trabalhado 

durante o processo de educação em saúde.  
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Objetivos Específicos  

• Objetiva-se o detalhamento das principais características do perfil 

sociodemográfico e acadêmico dos participantes (curso de graduação, gênero e 

orientação sexual), pesquisando possíveis associações entre estas características 

e sua percepção acerca da saúde mental das pessoas trans, o abuso de álcool e 

o uso de drogas ilícitas; 

• Objetiva-se o detalhamento das principais características do perfil 

sociodemográfico e acadêmico dos participantes (curso de graduação, gênero e 

orientação sexual), pesquisando possíveis associações entre estas características 

e seu posicionamento acerca das principais modalidades de intervenção no 

processo de transição de gênero; 

• Objetiva-se o detalhamento das principais características do perfil 

sociodemográfico e acadêmico dos participantes (curso de graduação, gênero e 

orientação sexual), pesquisando possíveis associações entre estas características 

e a percepção do estudante acerca da forma como o cuidado em saúde integral 

voltado às pessoas trans tem sido abordado durante os cursos de graduação em 

Enfermagem, Fonoaudiologia e Medicina oferecidos pela UNICAMP. 

 

3. METODOLOGIA 

Tipo de estudo e delimitação da amostra a ser estudada 

O estudo foi transversal e os dados quantitativos e qualitativos foram coletados 

por meio de questionário individual, preenchido anonimamente por cada participante em 
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sala de aula. Os participantes foram divididos em três grupos, de acordo com seu curso 

de graduação na UNICAMP: Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia.  

Este estudo está registrado no Comitê de Ética e Pesquisa da Unicamp sob o 

Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) número 

64593917.7.0000.5404, tendo sido aprovado em 29 de março de 2017 através do parecer 

de número 1.989.511. Os aspectos e procedimentos éticos desta pesquisa foram 

cuidadosamente abordados com os alunos de graduação em Medicina, Enfermagem e 

Fonoaudiologia em salas-de-aula, em horário regular de aula, com o consentimento do 

professor responsável pela aula.  

O pesquisador principal forneceu informações claras sobre a liberdade assegurada 

de participação voluntária, preenchimento rigorosamente anônimo do questionário, bem 

como sobre a certificação de que a identidade do participante e o conteúdo informado 

seriam mantidos em sigilo absoluto.  

Todos os participantes foram informados sobre a possibilidade de potencial 

constrangimento e desconforto devido ao conteúdo íntimo de algumas das questões, 

tendo sido reafirmado o compromisso ao sigilo e à liberdade de participação voluntária. 

O pesquisador principal orientou acerca da possibilidade de que o participante 

interrompesse sua participação na pesquisa sem nenhum prejuízo pessoal. No caso de 

surgimento de dúvidas e/ou constrangimentos em relação a algum aspecto da pesquisa, 

ou se quisesse se retirar da mesma, os participantes foram informados que poderiam, 

caso desejassem, contatar por telefone ou e-mail o pesquisador responsável, embora 

isso efetivamente não tenha ocorrido. 
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Os participantes também foram informados que sua participação no estudo não 

acarretaria custo ou benefício direto, mas que contribuiria para uma produção de dados 

relevantes para esta pesquisa, sendo que o conhecimento construído através dessa 

etapa poderia auxiliar outros estudos. 

Em caso de denúncias relacionadas ao estudo, o participante foi orientado a entrar 

em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp pelos telefones 3521-

8936/2521-7187, pelo email cep@fcm.unicamp.br ou ainda pelo site 

http://www.prp.unicamp.br/pt-br/cep-comite-de-etica-empesquisa. 

Todos os participantes da pesquisa receberam uma cópia do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, de acordo com o procedimento ético, conforme 

consta no Anexo 2. 

A pesquisa seria suspensa ou encerrada caso fosse constatado algum risco 

adicional, não previsto a priori, que gerasse desconforto extremo aos participantes 

voluntários ou comprometesse o sigilo das informações coletadas. 

Critérios de Inclusão 

O participante deveria ter, obrigatoriamente, 18 anos ou mais,  

pertencer à população de estudantes de Enfermagem, Fonoaudiologia ou Medicina da 

UNICAMP e estar regularmente matriculado em seu respectivo curso de graduação 

Critérios de Exclusão 

Foram excluídos da pesquisa os participantes que relataram aos aplicadores, 

durante a aplicação do questionário, desconforto significativo ou constrangimento 
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subjetivo em responder tal questionário, mesmo tendo concordado em assinar o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

Também foram excluídos da pesquisa participantes que, pela dificuldade na 

compreensão e/ou expressão na língua portuguesa, não puderam responder de forma 

minimamente adequada ao questionário. Para evitar possível constrangimento desses 

alunos, o questionário seria respondido, se eles assim desejassem, mas o questionário 

desse aluno não seria utilizado para o estudo.  

Instrumentos de Avaliação 

Optou-se pelo questionário impresso e aplicado presencialmente. O questionário 

previamente elaborado pelo pesquisador continha perguntas específicas para a análise 

de cada aspecto objetivado pela pesquisa Anexo 3. As questões englobavam os temas 

abaixo: 

-Questões sobre os perfis sociodemográfico, socioeconômico e sociocultural; 

- Questões sobre identidade pessoal e social; 

- Questões sobre espiritualidade e vida religiosa; 

-Questões sobre sexualidade, identidade e orientação sexual; 

-Questões sobre valores relacionados às temáticas transgênero e homossexual; 

-Questões sobre a familiaridade e conforto com as temáticas transgênero e 

homossexual; 

-Questões sobre a formação no cuidado integral em saúde das populações 

transgênero e homossexual; 
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-Questões sobre o posicionamento acerca do investimento em saúde destinado 

ao cuidado integral em saúde das populações transgênero e homossexual. 

Como forma de recorte de tema deste estudo, além das principais características 

sociodemográficas e acadêmicas (idade, gênero, orientação sexual, curso de graduação 

e período do curso), foram utilizadas as questões relacionadas à percepção do 

entrevistado acerca da saúde mental das pessoas trans, ao posicionamento do 

entrevistado sobre as principais modalidades de intervenção médica durante o processo 

de transição de gênero e à percepção do entrevistado acerca da forma que seu curso de 

graduação tem contemplado o aprendizado em saúde dos indivíduos transgêneros.  

Apesar do questionário aplicado abordar muitas dimensões da vida e diferentes 

percepções dos estudantes, apenas uma parte das questões foi analisada referente à 

esta dissertação. O banco de dados desta pesquisa poderá, no futuro próximo, ser base 

para novas investigações sobre aspectos e relações entre variáveis que ainda não foram 

devidamente pesquisados. 

Análise dos Dados 

Inicialmente, os dados recebidos através dos questionários anônimos foram 

analisados de forma descritiva, seguindo-se análise estatística, com objetivo de comparar 

as variáveis de interesse, conforme descritas nos métodos dos artigos 1 e 2. O banco de 

dados foi alimentado com o uso do programa estatístico “SPSS for Windows” versão 22 

para o procedimento de análise estatística. As variáveis relacionadas aos dois eixos do 

estudo foram cruzadas de acordo com o gênero, orientação sexual e curso de graduação 

dos participantes através do teste qui-quadrado de Pearson. Foram realizadas análises 
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de associação através do teste qui-quadrado e o nível de significância adotado foi de 5%, 

ou seja, p-valor ≤ 0.05.   

 

Metodologia do Artigo 1 

O Artigo 1 diz respeito à percepção dos entrevistados acerca da saúde mental de 

pessoas trans, bem como à forma que o curso de graduação do participante tem 

contemplado o aprendizado em saúde de indivíduos trans.  

Acerca da percepção do participante sobre a saúde mental das pessoas trans, 

duas questões foram utilizadas; a primeira diz respeito à impressão geral sobre a 

prevalência de transtornos mentais entre as pessoas trans, enquanto a segunda trata da 

prevalência do abuso de bebidas alcoólicas e ao uso de drogas ilícitas entre esses 

indivíduos:  

1. “Em relação à saúde mental dos indivíduos transgêneros (incluindo 

transexuais, travestis, não-binários e demais manifestações de variabilidade de 

gênero) sua impressão é de que há:”; 

2. “Em relação ao abuso de bebidas alcóolicas e ao uso de drogas ilícitas por 

indivíduos transgêneros (incluindo indivíduos transexuais, travestis, não-

binários e demais manifestações de variabilidade de gênero) sua impressão é 

de que há:”.  

As respostas possíveis de se assinalar para a primeira questão acima foram: “A 

mesma prevalência de transtornos mentais da população geral, “Maior prevalência de 
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transtornos mentais nestes indivíduos”, “Menor prevalência de transtornos mentais 

nestes indivíduos” e “Não sei/consigo opinar sobre o tema”.  

As respostas possíveis de se assinalar para a segunda questão acima foram: “A 

mesma prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e uso drogas ilícitas da população 

geral”, “Maior prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e uso de drogas ilícitas nestes 

indivíduos”, “Menor prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e uso de drogas ilícitas 

nestes indivíduos” e “Não sei/consigo opinar sobre o tema”.  

Avaliou-se a percepção do participante acerca da forma que seu curso de 

graduação tem contemplado o aprendizado em saúde de indivíduos trans através da 

seguinte questão: 

1. “Como seu atual curso de graduação tem contemplado o aprendizado em 

saúde de indivíduos transgêneros?”;   

 As respostas possíveis de se assinalar para a questão acima foram: “Não 

contemplou”, “De forma insatisfatória”, “De forma básica”, “De forma satisfatória” e “De 

forma muito satisfatória”. 

 

Metodologia do Artigo 2 

O artigo 2 diz respeito à percepção dos entrevistados acerca das diversas 

intervenções em saúde voltadas às pessoas trans. Para isto, quatro questões do 

questionário foram utilizadas, acompanhadas do seguinte texto explicativo acerca das 

principais modalidades de intervenção:  
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I - Bloqueio ou Supressão da Puberdade em crianças com disforia de gênero 

que entram na puberdade; realizado quando as primeiras modificações físicas reforçam 

o desconforto importante com seu corpo e papeis sociais relacionados ao sexo biológico. 

Procedimento reversível; 

II – Terapia de Hormonização em indivíduos transgêneros, visando ao 

aparecimento de caracteres sexuais relacionados ao gênero desejado pelo indivíduo, 

realizada tanto em adolescentes quanto em adultos. Procedimento parcialmente 

reversível; 

III – Cirurgia de Redesignação Sexual, realizada em indivíduos maiores de 

idade. Para que a cirurgia seja realizada pelo SUS, faz-se obrigatório o acompanhamento 

psicoterápico por pelo menos dois anos, bem como laudo psicológico/psiquiátrico 

favorável ao diagnóstico de disforia de gênero, transexualismo etc. Procedimento 

irreversível. 

As questões relacionadas à percepção dos participantes acerca das principais 

intervenções em saúde voltadas às pessoas trans encontram-se descritas abaixo: 

1. “Em relação à oferta de bloqueio de puberdade supervisionado por equipe 

multidisciplinar às crianças que entram na puberdade e que experienciam 

inconformidade com o sexo biológico, você se posiciona:”; 

2. “Em relação à oferta de terapia de hormonização por equipe multidisciplinar 

aos indivíduos adolescentes que experienciam inconformidade com o sexo 

biológico, você se posiciona:”; 
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3. “Em relação à oferta de terapia de hormonização por equipe multidisciplinar 

aos indivíduos adultos que experienciam inconformidade com o sexo biológico, 

você se posiciona:”; 

4. “Em relação à oferta de cirurgia de redesignação sexual ou de gênero por 

equipe multidisciplinar aos indivíduos adultos que experienciam 

inconformidade com o sexo biológico, você se posiciona:”; 

As respostas possíveis de se assinalar para cada uma das questões acima foram: 

“Contrária(o)”, “Neutra(o)”, “Favorável” e “Não tenho opinião a respeito”.  
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4. RESULTADOS 

4.1. Artigo 1 
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A PERCEPÇÃO DE GRADUANDOS DE MEDICINA, ENFERMAGEM E 

FONOAUDIOLOGIA ACERCA DO ENSINO SOBRE A SAÚDE DAS PESSOAS TRANS 

 

RESUMO 
 
Introdução Nos últimos anos, tornou-se evidente a preocupação das organizações de 

saúde em criar diversas estratégias a fim de melhorar as condições de acesso das 
populações de minoria sexual ao Sistema Único de Saúde (SUS). Evidências na literatura 

sugerem que há inúmeras barreiras na assistência à saúde da população transgênero, 
sendo a mais marcante a falta de habilidades acerca das peculiaridades da população 
trans por parte dos assistentes em saúde. O objetivo do presente estudo é abordar a 

percepção que os graduandos de Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia têm sobre o 
ensino de conceitos relacionados à saúde mental e física das pessoas trans na 

atualidade.  
 
Métodos O estudo foi transversal e os dados foram coletados por meio de questionário 

individual, preenchido anonimamente por cada participante ao longo dos anos 2017 e 
2018. Como critérios de inclusão para a entrevista, o participante tinha 18 anos ou mais 

e pertencia à população de estudantes de Medicina, Enfermagem ou Fonoaudiologia da 
UNICAMP. Foram utilizadas as variáveis relacionadas à impressão que os graduandos 
tinham acerca da saúde mental e do ensino em saúde de pessoas trans. As variáveis de 

interesse foram cruzadas com as categorias de gênero, orientação sexual/identidade de 
gênero e curso do participante.  

 
Resultados e Discussão A amostra total de participantes foi de 458 alunos. Deste total, 
325 (71%) graduandos cursavam medicina, enquanto 87 (19%) cursavam enfermagem e 

46 (10%) cursavam fonoaudiologia. Houve diferença estatisticamente significativa em 
todas as variáveis de interesse de acordo com a orientação sexual/identidade de gênero 

do participante. A maioria dos indivíduos LGBTQIA+ acreditava que prevalência de abuso 
de bebidas alcóolicas e do uso de drogas ilícitas na população trans era maior em 
comparação com a população geral. Da amostra geral, 318 (70,7%) graduandos 

referiram que seu curso tem contemplado o ensino em saúde de pessoas trans de forma 
insatisfatória ou muito insatisfatória. Esta opinião era compartilhada por 84 (80%) dos 

alunos LGBTQIA+. Os resultados sugerem que existe uma considerável lacuna na 
formação dos profissionais de saúde em relação às especificidades no atendimento às 
pessoas trans, o que pode contribuir para dificuldades entre o profissional e o usuário 

trans do serviço de saúde.  
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THE PERCEPTION OF UNDERGRADUATES IN MEDICINE, NURSING AND 

PHONOAUDIOLOGY ABOUT HEALTH TEACHING OF TRANS PEOPLE 
 

 
ABSTRACT 
 

Introduction In the last few years, the concern of health organizations to create several 
strategies to improve the conditions of access of the sexual minority populations to the 

Unified Health System (SUS) has become evident. Evidence in the literature su ggests 
that there are numerous barriers in health care for the transgender population, the most 
striking being the lack of skills about the peculiarities of the trans population on the part of 

health assistants. The present study aims to comprehensively address the perception that 
undergraduate students of Medicine, Nursing, and Phonoaudiology have on the teaching 

of concepts related to the mental and physical health of trans people today.  
 
Methods The study design was cross-sectional, and the data were collected through an 

individual questionnaire, filled out anonymously by each participant over the years 2017 
and 2018. As inclusion criteria for the interview, the participant was, mandatorily, 18 years 

old or older, belonged to the population of students of Medicine, Nursing or 
Phonoaudiology at UNICAMP. The authors used variables related to the impression that 
students have about mental health and health education for trans people, crossing them 

with gender, sexual orientation/gender identity, and participant course.  
 

Results and Discussion The total sample of participants was 458 students. Of this total, 
325 (71%) graduates were studying medicine, while 87 (19%) were studying nursing and 
46 (10%) were studying Phonoaudiology. There was a statistically significant difference 

in all variables of interest according to the sexual orientation/gender identity. Most 
LGBTQIA + individuals believed that the prevalence of alcohol abuse and illicit drugs in 

the trans population is higher than the general population. Of the whole sample, 318 
(70.7%) undergraduates reported that their course has contemplated the teaching of the 
health of trans people in an unsatisfactory or very unsatisfactory way. 84 (80%) of 

LGBTQIA + students shared this opinion. The results suggest that there is still a gap in 
the training of health professionals concerning the specificities in the care of transgender 

people, which may contribute to difficulties between the professional and the health 
service user.  
 

Keywords 
 “Health Education,” “Transgender Persons,” “Sexual and Gender Minorities,” “LGBT 

Persons”. 
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INTRODUÇÃO 

A identidade trans é um termo guarda-chuva que, em sua definição ampla, engloba 

as pessoas transexuais, travestis e não-binárias. Os conceitos identidade trans e disforia 

de gênero não devem ser utilizados como sinônimos, uma vez que não são todas as 

pessoas trans que apresentam sintomas disfóricos relacionados a sua condição de 

gênero. Contudo, sabe-se que é muito prevalente entre os indivíduos trans a existência 

de sofrimento afetivo e dificuldades psicossociais associados à incongruência entre o 

gênero experimentado ou expresso e o gênero designado de uma pessoa. Portanto, 

fazem-se necessárias medidas de educação em saúde específicas para as necessidades 

dessa população (1,2). 

Nos últimos anos, tem havido reconhecimento crescente sobre a necessidade de 

medidas que garantam direitos e políticas de saúde adequadas às necessidades das 

pessoas trans. Tornou-se evidente a preocupação das organizações de saúde em criar 

diversas estratégias a fim de melhorar as condições de acesso das populações de 

minoria sexual aos serviços de saúde públicos e privados. Lo e Horton, em comentário 

editorial publicado na revista científica The Lancet em junho de 2016, defendem que o 

primeiro passo para a superação dos desafios no cuidado integral às pessoas trans é “a 

comunidade de saúde aceitar que a saúde dos indivíduos transgêneros é nossa 

responsabilidade” (3-6).  

Para Dubin et al a população de pessoas trans sofre inequidade em seu cuidado 

em saúde em parte devido à exclusão de conteúdo específico relacionado à saúde trans 

durante a formação médica. Safer et al sugerem que há inúmeras barreiras no cuidado 

em saúde da população trans, sendo a mais marcante a falta de habilidades acerca das 
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peculiaridades da população trans por parte dos assistentes em saúde.  A escassez de 

conhecimento pode gerar ansiedade no profissional assistente e levá-lo a inferir que o 

cuidado em saúde de um indivíduo trans é obrigatoriamente complexo (7,8). 

Indivíduos trans apresentam necessidades de cuidados em saúde de considerável 

especificidade. A inclusão de temas sobre a saúde da população trans esbarra em 

diversas dificuldades nas instituições de graduação das profissões de saúde. Os maiores 

entraves incluem a ausência de educadores capacitados para abordar esse tema, além 

da percepção da falta de flexibilidade da grade curricular para integrar os assuntos da 

saúde de minorias sexuais e de gênero (9,10). 

Somam-se ainda às preocupações das organizações de saúde os dados da 

literatura que reforçam a impressão de que as pessoas trans apresentam maior 

prevalência de questões em saúde mental, como depressão, ansiedade e 

comportamento suicida. Diversos estudos sugerem que os estressores sociais aos quais 

as pessoas trans estão expostas – como estigma, discriminação e demais situações de 

preconceito – podem impactar de forma negativa na saúde mental desta população (11-

13).  

OBJETIVO  

O objetivo do presente artigo é analisar a percepção que os graduandos de 

Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia vinculados à UNICAMP (Universidade Estadual 

de Campinas) apresentam acerca da saúde mental e do ensino em saúde das pessoas 

trans (transexuais, travestis, não-binários e demais manifestações de variabilidade de 

gênero) 
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METODOLOGIA 

O estudo foi transversal e os dados foram coletados ao longo dos anos 2017 e 

2018. A coleta de dados se deu por meio de questionário individual, preenchido 

anonimamente e com participação voluntária por cada participante em horário regular do 

curso. O estudante deveria ter 18 anos ou mais, pertencer à população de estudantes de 

Medicina, Enfermagem ou Fonoaudiologia da UNICAMP e estar regularmente 

matriculado em seu respectivo curso de graduação na data da aplicação do questionário.  

Os aspectos e procedimentos éticos desta pesquisa foram cuidadosamente 

abordados com os alunos em salas de aula, em horário regular do curso, com o 

consentimento do professor responsável pela atividade didática. Todos os participantes 

da pesquisa receberam uma cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de 

acordo com o procedimento ético.  

O questionário previamente elaborado pelos pesquisadores continha perguntas 

específicas para a análise dos aspectos objetivados pela pesquisa. Além das principais 

características sociodemográficas e acadêmicas dos participantes (gênero, orientação 

sexual e curso de graduação), também foram utilizadas para análise as questões 

relacionadas à percepção do entrevistado em dois eixos de interesse:  

Eixo 1 – Percepção acerca da saúde mental das pessoas trans, com duas 

questões. A primeira diz respeito à impressão geral sobre a suposta prevalência de 

transtornos mentais entre as pessoas trans. A segunda trata da suposta prevalência do 

abuso de bebidas alcoólicas e ao uso de drogas ilícitas entre esses indivíduos.  
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Eixo 2 – Percepção acerca da forma que o ensino sobre o cuidado em saúde das 

pessoas trans tem sido apresentado durante a graduação, com uma questão.  

Acerca da percepção do participante sobre a saúde mental das pessoas trans, 

duas questões foram utilizadas; a primeira diz respeito à impressão geral sobre a 

prevalência de transtornos mentais entre as pessoas trans, enquanto a segunda trata da 

prevalência do abuso de bebidas alcoólicas e ao uso de drogas ilícitas entre esses 

indivíduos:  

“Em relação à saúde mental dos indivíduos transgêneros (incluindo 

transexuais, travestis, não-binários e demais manifestações de variabilidade de 

gênero) sua impressão é de que há:”; 

“Em relação ao abuso de bebidas alcóolicas e ao uso de drogas ilícitas por 

indivíduos transgêneros (incluindo indivíduos transexuais, travestis, não-

binários e demais manifestações de variabilidade de gênero) sua impressão é 

de que há:”.  

As respostas possíveis de se assinalar para a primeira questão acima foram: “A 

mesma prevalência de transtornos mentais da população geral, “Maior prevalência de 

transtornos mentais nestes indivíduos”, “Menor prevalência de transtornos mentais 

nestes indivíduos” e “Não sei/consigo opinar sobre o tema”.  

As respostas possíveis de se assinalar para a segunda questão acima foram: “A 

mesma prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e uso drogas ilícitas da população 

geral”, “Maior prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e uso de drogas ilícitas nestes 

indivíduos”, “Menor prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e uso de drogas ilícitas 

nestes indivíduos” e “Não sei/consigo opinar sobre o tema”.  
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Avaliou-se a percepção do participante acerca da forma que seu curso de 

graduação tem contemplado o aprendizado em saúde de indivíduos trans através da 

seguinte questão: 

“Como seu atual curso de graduação tem contemplado o aprendizado em 

saúde de indivíduos transgêneros?”;   

 As respostas possíveis de se assinalar para a questão acima foram: “Não 

contemplou”, “De forma insatisfatória”, “De forma básica”, “De forma satisfatória” e “De 

forma muito satisfatória”. 

As respostas provenientes dos questionários alimentaram um banco de dados 

criado com o uso do programa estatístico “SPSS for Windows” versão 22. Os dados 

recebidos através dos questionários anônimos foram analisados inicialmente de forma 

descritiva, seguindo-se análise estatística, com objetivo de comparar as variáveis de 

interesse. As variáveis relacionadas aos dois eixos do estudo foram cruzadas de acordo 

com o gênero, orientação sexual e curso de graduação dos participantes através do teste 

qui-quadrado de Pearson. Foram realizadas análises de associação através do teste qui-

quadrado e o nível de significância adotado foi de 5%, ou seja, p-valor ≤ 0.05.   

 

RESULTADOS 

A amostra total de participantes foi de 458 indivíduos, com idade média de 21,4 ± 

3,4 anos, 152 (33,3%) do gênero masculino e 305 (66,7%) do gênero feminino. Com 

relação à distribuição de acordo com o curso de graduação, 325 (71%) cursavam 

Medicina, enquanto 87 (19%) cursavam Enfermagem e 46 (10%) cursavam 
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Fonoaudiologia. A tabela 1 traz a distribuição dos alunos por curso de acordo com o ano 

de graduação no momento da entrevista.  

 

Tabela 1: Período do Curso de Graduação – valores válidos n (%) 

  Medicina 
(n = 325) 

Enfermagem 
(n = 87) 

Fonoaudiologia 
(n = 46) 

Total 
(n = 458) 

1º ano 82 (25,2)  38 (43,7)  29 (63,0)   149 (32,5)  

2º ano 89 (27,4) 26 (29,9)  0(0) 115 (25,1)  

3º ano  147 (45,2) 9 (10.3)  0 (0) 156 (34,1)  

4º ano 6 (1,8)  11 (12,6)  16 (34,8)  33 (7,2)  

5º ano 1 (0,3)  3 (3,4)   1 (2,2) 5 (1,1)  

 

Um total de 352 (76,9%) alunos se identificaram como heterossexuais, enquanto 

106 (23,1%) alunos se definiram como LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais, queer, intersexo, assexuais ou que apresentam demais variações de 

sexualidade e gênero). Do total de entrevistados LGBTQIA+, 62 (58,5%) eram mulheres, 

44 (41,5%) eram homens, 76 (71,7%) cursavam Medicina, enquanto 22 (20,8%) 

cursavam Enfermagem e 8 (7,5%) cursavam Fonoaudiologia. 
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Tabela 2: Percepção do participante em relação à suposta prevalência de transtornos mentais na 
população trans em comparação com a população geral – n (%) 

 

Amostra Geral 

Mesma 
prevalência 

40 (8,9) Não responderam 
11 (2,4) 

Maior prevalência 257 (57,5) 

Menor 
prevalência 

3 (0,7) 

Não consigo 
opinar 

147 (32,9) 

Total 447 (100) 

 
De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total Não 
responderam 

P-Valor 

Mesma 
prevalência 

11 (7,4) 29 (9,7) 40 (9)  
 

12 (2,6) 

 
 

0,271 Maior prevalência 93 (62,8) 163 (54,7) 256 (57,4) 

Menor prevalência 0 (0) 3 (1) 3 (0,7) 

Não consigo 
opinar 

44 (29,7) 103 (34,6) 147 (33) 

Total 148 (100) 298 (100) 446 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total Não 
responderam 

P-Valor 

Mesma 
prevalência 

36 (10,5) 4 (3,8) 40 (8,9)  
 

11 (2,4) 

 
 

0,035 Maior prevalência 186 (54,2) 71 (68,3) 257 (57,5) 

Menor prevalência 3 (0,9) 0 (0) 3 (0,7) 

Não consigo 
opinar 

118 (34,4) 29 (27,9) 147 (32,9) 

Total 343 (100) 104 (100) 447 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total Não 
responderam 

P-Valor 

Mesma 
prevalência 

15 (17,6) 6 (13,3) 19 (6) 40 (8,9)  
 

11 (2,4) 

 
 

˂ 0,001 Maior prevalência 34 (40) 25 (55,6) 198 (62,5) 257 (57,5) 

Menor prevalência 2 (2,4) 1 (2,2) 0 (0) 3 (0,7) 

Não consigo 
opinar 

34 (40) 13 (28,9) 100 (31,5) 147 (32,9) 

Total 85 (100) 45 (100) 317 (100) 447 (100) 
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Eixo 1 – Percepção acerca da saúde mental das pessoas trans  

Os dados referentes à percepção que os participantes apresentavam acerca da 

suposta prevalência de transtornos mentais na população trans em comparação com a 

população geral encontram-se descritos na tabela 2. Os dados encontrados como 

resposta para a questão que aborda a suposta prevalência do abuso de bebidas 

alcóolicas e do uso de drogas ilícitas por indivíduos trans em comparação com a 

população geral encontram-se descritos na tabela 3. 
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Tabela 3: Percepção do participante em relação à suposta prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e do 
uso de drogas ilícitas na população trans em comparação com a população geral – n (%)  

 
Amostra Geral 

Mesma prevalência 160 (35,3) Não responderam  
5 (1,1) Maior prevalência 122 (26,9) 

Menor prevalência 0 (0) 

Não consigo opinar 171 (37,7) 

Total 453 (100) 

 

De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total  Não 
responderam 

P-Valor 

Mesma 
prevalência 

41 (27,5) 118 (38,9) 159 (35,2)  
 

6 (1,3) 

 
 

0,004 Maior prevalência 54 (36,2) 68 (22,4) 122 (27) 

Menor prevalência 0 (0) 0 (0) 0 (0) 

Não consigo 
opinar 

54 (36,2) 117 (38,6) 171 (37,8) 

Total 149 (100) 303 (100) 452 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total  Não 
responderam 

P-Valor 

Mesma 
prevalência 

136 (39,2) 24 (22,6) 160 (35,3)  
 

5 (1,1) 

 
 

0,001 Maior prevalência 80 (23,1) 42 (39,6) 122 (26,9) 

Menor prevalência 0 (0) 0 (0) 0 (0) 

Não consigo 
opinar 

131 (37,8) 40 (37,7) 171 (37,7) 

Total 347 (100) 106 (100) 453 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total  Não 
responderam 

P-Valor 

Mesma 
prevalência 

48 (55,2) 23 (50) 89 (27,8) 160 (35,3)  
 

5 (1,1) 

 
 

˂ 0,001 Maior prevalência 15 (17,2) 4 (8,7) 103 (32,2) 122 (26,9) 

Menor prevalência 0 (0) 0 (0) 0 (0) 0 (0) 

Não consigo 
opinar 

24 (27,6) 19 (41,3) 128 (40) 171 (37,7) 

Total 87 (100) 46 (100) 320 (100) 453 (100) 
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Eixo 2 – Percepção acerca da forma que o ensino sobre o cuidado em saúde das 

pessoas trans tem sido apresentado durante a graduação 

Os dados sobre a impressão dos estudantes acerca da forma que seu curso de 

graduação contemplava o aprendizado em saúde dos indivíduos trans encontram-se 

descritos na tabela 4. 
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Tabela 4: Como seu atual curso de graduação tem contemplado o aprendizado em saúde de indivíduos 
transgêneros? – n (%) 

 
Amostra Geral 

Não contemplou ou 
de forma insatisfatória 

318 (70,7) Não responderam 
8 (1,7) 

 De forma básica 
 

93 (20,7) 

De forma satisfatória 
ou muito satisfatória 

39 (8,7) 

Total 450 (100) 

 

De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total Não 
responderam 

P-Valor 

Não contemplou ou 
de forma insatisfatória 

95 (63,3) 222 (74,2) 317 (70,6)  
 
 

9 (2) 

 
 
 

0,018 
De forma básica 
 

35 (23,3) 58 (19,4) 93 (20,7) 

De forma satisfatória 
ou muito satisfatória 

20 (13,3) 19 (6,4) 39 (8,7) 

Total 
 

150 (100) 299 (100) 449 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total  Não 
responderam 

P-Valor 

Não contemplou ou 
de forma insatisfatória 

234 (67,8) 84 (80) 318 (70,7)  
 
 

9 (2) 

 
 
 

0,02 
De forma básica 
 

75 (21,7) 18 (17,1) 93 (20,7) 

De forma satisfatória 
ou muito satisfatória 

36 (10,4) 3 (2,9) 39 (8,7) 

Total 345 (100) 105 (100) 450 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total  Não 
responderam 

P-Valor 

Não contemplou ou 
de forma insatisfatória 

74 (86) 24 (52,2) 220 (69,2) 318 (70,7)  
 
 

8 (1,7) 
 

 
 
 

˂ 0,001 
De forma básica 
 

5 (5,8) 16 (34,8) 72 (22,6) 93 (20,7) 

De forma satisfatória 
ou muito satisfatória 

7 (8,1) 6 (13) 26 (8,2) 39 (8,7) 

Total 86 (100) 46 (100) 318 (100) 450 (100) 
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DISCUSSÃO 

A identidade de gênero e a orientação sexual se configuram como importantes 

categorias sociais, desempenhando um papel fundamental na forma através da qual o 

indivíduo se define e vivencia seu meio social, o que impacta diretamente em sua saúde 

mental.  

Observou-se grande concentração de alunos de medicina dos primeiros três anos 

do curso e de alunos de enfermagem dos primeiros dois anos. Também para o curso de 

fonoaudiologia conseguimos apenas alunos do primeiro e quarto ano. Assim, os 

presentes resultados podem ter sido influenciados por essa distribuição não homogênea 

dos anos no curso de graduação. É possível que, para os cursos de medicina e 

enfermagem, que constituem a maioria da amostra, a concentração em anos iniciais seja 

um fator para a carência de ensino sobre saúde da população trans. Entretanto, isto é 

pouco provável que mude com alunos dos anos avançados, pois não há praticamente 

nenhum ensino desses temas nos anos finais da graduação. 

Os resultados referentes ao eixo 1 do estudo, demonstrados nas tabelas 1 e 2, 

mostram que há diferença estatisticamente significativa na percepção que os 

participantes apresentam acerca da suposta saúde mental dos indivíduos trans de acordo 

com a orientação sexual/identidade de gênero do participante. A maioria dos indivíduos 

LGBTQIA+ acredita que prevalência de abuso de bebidas alcóolicas e do uso de drogas 

ilícitas na população trans é maior em comparação com a população geral.  

Esta impressão pode ter como base a experiência pessoal destes indivíduos e pela 

convivência com demais pessoas LGBTQIA+. O modelo de estresse de minorias sugere 

que a carga de estresse proveniente do estigma, preconceito e discriminação colocam 
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as pessoas pertencentes aos grupos de minoria sexual em uma posição de maior 

vulnerabilidade para o aparecimento de sintomas psiquiátricos quando comparados com 

a população geral (14).   

Um estudo norte-americano de 2009, conduzido em parceira com o Departamento 

de Saúde Pública de Massachussetts, mostrou que os participantes transgêneros 

apresentavam taxas mais altas de sintomas depressivos e ideação suicida durante os 

doze meses anteriores à pesquisa, em comparação aos indivíduos cisgêneros (15).  

Ainda segundo a WPATH, é relativamente comum que crianças com disforia de 

gênero tenham transtornos internalizantes coexistentes, tais como ansiedade e 

depressão; já entre os adolescentes com disforia de gênero, além dos transtornos 

internalizantes, também se observa maior prevalência de transtornos externalizantes, 

como transtorno desafiador de oposição, dentre outros (2).  

A necessidade de atenção em saúde focada para indivíduos dos grupos de 

minorias sexuais é percebida por estudantes da área da saúde, que se deparam com um 

número cada vez maior de atendimentos voltados ao cuidado desta população. Click et 

al, em 2019, aplicaram um protocolo de orientação sobre saúde trans para alunos de 

medicina do primeiro e segundo ano da Universidade Estadual de Tennessee, cujo intuito 

foi promover um maior conforto e conhecimento técnico para o atendimento de pessoas 

trans. O trabalho apresenta um desfecho positivo na percepção dos estudantes acerca 

de suas capacidades técnicas para satisfazer um atendimento de qualidade voltado à 

população trans (16). 

Os dados indicam que há diferença estatística na forma como indivíduos 

LGBTQIA+ percebem o ensino sobre a saúde da população trans quando se compara a 
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resposta de acordo com a orientação sexual/identidade de gênero do participante. Uma 

justificativa para este achado também pode repousar sobre o interesse dos estudantes 

LGBTQIA+ em ver as peculiaridades de suas questões de saúde e das demais 

populações de minoria sexual representadas na forma de conteúdo acadêmico.  

Também houve diferença estatística na comparação por gênero e por curso. 

Alunos de Medicina parecem estar mais conscientes sobre a necessidade do ensino 

nesta área. 

CONCLUSÃO 

Um dos aspectos a ser privilegiado na melhoria do acesso e cuidado em saúde é 

interferir nos profissionais em formação, e para isso, conhecer suas percepções é 

relevante. O mapeamento de intervenções de melhorias no ensino em saúde das 

pessoas trans se faz necessário e importante, uma vez que o estigma real ou subjetivo 

pode impactar diretamente na procura e na qualidade de assistência das pessoas trans. 

Os resultados refletem que ainda existe uma lacuna na formação dos profissionais de 

saúde em relação às especificidades no atendimento das pessoas trans, o que pode 

contribuir para um estranhamento entre o profissional assistente e o usuário do serviço 

de saúde.  

A discussão acerca do cuidado em saúde das pessoas trans traz à tona questões 

que são desconhecidas por grande parte dos acadêmicos e profissionais de saúde - o 

que gera estranhamento, seja para os pacientes trans, seja para os profissionais que, 

alheios a essas mudanças sociais, não compreendem as peculiaridades destes 

indivíduos. 



51 
 

O presente estudo, ao realizar este mapeamento, pretende auxiliar a preencher 

lacunas na formação e educação em saúde, que influenciam na percepção dos 

profissionais de saúde sobre tal população. Pretende-se contribuir com a melhor 

compreensão de diversos aspectos concernentes a esses estudantes e, dessa forma, 

gerar melhorias na educação em saúde, bem como possibilitar o aprimoramento de 

estratégias para promoção de saúde voltadas para os indivíduos transgêneros. 
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POSICIONAMENTO DE GRADUANDOS DE MEDICINA, ENFERMAGEM E 

FONOAUDIOLOGIA ACERCA DAS INTERVENÇÕES EM SAÚDE VOLTADAS ÀS 

PESSOAS TRANS 

 

RESUMO 

Introdução O cuidado em saúde e os protocolos de intervenções médicas voltados às 
pessoas trans (transexuais, travestis, não-binários e demais manifestações de 

variabilidade de gênero) englobam diversas modalidades terapêuticas. O objetivo do 
presente estudo é analisar o posicionamento que os graduandos de Medicina, 

Enfermagem e Fonoaudiologia vinculados à UNICAMP (Universidade Estadual de 
Campinas) apresentam acerca das intervenções em saúde voltadas às populações de 
pessoas trans.   

 
Métodos O estudo foi transversal com dados coletados por meio de questionário 

individual, preenchido anonimamente por cada participante ao longo dos anos 2017 e 
2018. Os participantes tinham 18 anos de idade ou mais, pertenciam à população de 
estudantes de Medicina, Enfermagem ou Fonoaudiologia da UNICAMP. As variáveis de 

interesse foram cruzadas com as categorias de gênero, orientação sexual/identidade de 
gênero e curso do participante.  

 
Resultados e Discussão A amostra total de participantes foi de 458 alunos. Deste total, 
325 (71%) graduandos cursavam Medicina, 87 (19%) cursavam Enfermagem e 46 (10%) 

cursavam Fonoaudiologia. Da amostra geral, um total de 251 (56,3%) alunos se 
mostravam favoráveis à oferta de bloqueio de puberdade aos pacientes que entram na 

puberdade e que experienciam inconformidade com o sexo biológico, enquanto 306 
(67,7%), eram favoráveis à oferta de terapia hormonal aos adolescentes, 366 (81%) eram 
favoráveis à oferta de terapia hormonal aos adultos e 365 (80,9%) se posicionavam de 

forma favorável à oferta de cirurgia de redesignação aos adultos.  Os dados refletem a 
menor aceitação sobre a oferta de bloqueio de puberdade para estes pacientes, talvez 

relacionados ao conceito de que a participação de menores em decisões relacionadas a 
seu próprio tratamento é limitada. Houve diferença estatisticamente significativa em no 
posicionamento dos graduandos de acordo com a orientação sexual/identidade de 

gênero do participante. Os dados revelaram que os participantes LGBTQIA+ mostravam-
se mais favoráveis que os não LGBTQIA+ em todas as modalidades de intervenção. 

Embora as intervenções médicas em pacientes com variabilidade de gênero ganham 
espaço no cotidiano do cuidado às minorias sexuais, ainda ocorre resistência às 
intervenções sobretudo na faixa etária pediátrica. Esta resistência aponta para a 

necessidade de melhorias no ensino de profissionais de saúde para o atendimento deste 
grupo. 

 
Palavras-chave:  

“Educação em Saúde”, “Transgeneridades”, “LGBTQIA+” “Minorias Sexuais e de 

Gênero”. 
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OPINION OF MEDICINE, NURSING AND PHONOAUDIOLOGY UNDERGRADUATES 

ABOUT HEALTH INTERVENTIONS FOR TRANS PEOPLE 

 

ABSTRACT 

 

Introduction Health care and medical intervention protocols aimed at trans people 
(transsexuals, transvestites, non-binaries, and other manifestations of gender variability) 
include different therapy modalities. The objective of the present study is to analyze the 

positions that undergraduate students of Medicine, Nursing, and Phonoaudiology linked 
to UNICAMP (State University of Campinas) have about health interventions aimed at the 

populations of trans people. 
 
Methods The study design was cross-sectional, and the data were collected through an 

individual questionnaire, filled out anonymously by each participant over the years 2017 
and 2018. As inclusion criteria for the interview, the participant was, mandatorily, 18 years 

old or older and belonged to the population of students of Medicine, Nursing or 
Phonoaudiology at UNICAMP. The authors crossed the variables of interest with the 
categories of gender, sexual orientation/gender identity, and participant course.  

 
Results and Discussion The total sample of participants was 458 students. Of this total, 

325 (71%) students were studying Medicine, 87 (19%) were studying Nursing and 46 
(10%) were studying Speech Therapy. From the general sample, a total of 251 (56.3%) 
students were in favor of offering puberty blocks to patients who enter puberty and who 

experience non-compliance with biological sex. In comparison, 306 (67.7%) were 
favorable to the offer of hormonal therapy to adolescents, 366 (81%) were in favor of the 

offer of hormonal treatment to adults, and 365 (80.9%) were in a favorable position to the 
offer of reassignment surgery to adults. The data reflect the lesser acceptan ce of the offer 
of puberty block for these patients, perhaps related to the concept that the participation of 

minors in decisions of their treatment is limited. There was a statistically significant 
difference in the students’ positioning according to the participant’s sexual 

orientation/gender identity. The data revealed that LGBTQIA+ participants were more 
favorable than non-LGBTQIA+ participants in all intervention modalities. Although medical 
interventions in patients with gender variability gain space in the daily care of sexual 

minorities, there is still resistance to interventions in the pediatric age group. This 
resistance points to the need for improvements in the teaching of health professionals to 

serve this group. 
 
Keywords 

“Health Education,” “Transgender Persons,” “Sexual and Gender Minorities,” 
“LGBT Persons”. 
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INTRODUÇÃO 

A possibilidade técnica de satisfazer as demandas de adequação vindas das 

pessoas trans (transexuais, travestis, não-binários e demais manifestações de 

variabilidade de gênero) – graças à hormonização e aos progressos das intervenções 

cirúrgicas a partir da década de 1950 – contribuiu gradativamente para o aumento na 

procura de auxílio em saúde por parte destas populações e a um crescimento 

exponencial das demandas de intervenções cirúrgicas (1,2). 

 No final da década de 1990, a supressão puberal foi introduzida como parte do 

tratamento para disforia de gênero em adolescentes – hoje em dia fazendo parte dos 

protocolos e manuais internacionais para manejo clínico da disforia de gênero. O 

protocolo de intervenções médicas em adolescentes diagnosticados com esta condição, 

conhecido como “Modelo Holandês”, elaborado por Cohen-Kettenis e Delemarre van de 

Waal, engloba medidas totalmente reversíveis (bloqueio da puberdade), parcialmente 

reversíveis (terapia hormonal cross-sex) e irreversíveis (cirurgia de redesignação sexual) 

(3-5). 

O mais recente diretriz (guideline) da Associação Americana de Endocrinologistas 

sugere a utilização da supressão puberal terapêutica com o uso de análogos de hormônio 

liberador de gonadotrofina (GnRH, do inglês Gonadotropin-Releasing Hormone) em 

adolescentes que preencham os critérios diagnósticos para disforia de gênero e já 

tenham iniciado o processo de puberdade. Sugere, também, o uso de esteroides sexuais 

(estrógenos e testosterona) como terapia hormonal afirmativa de gênero ou terapia 

hormonal cross-sex, em adolescentes a partir dos 16 anos de idade cuja persistência da 

disforia de gênero seja observada por profissionais habilitados em saúde mental. O 
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protocolo orienta que o início da terapia hormonal afirmativa de gênero em pacientes com 

idade inferior a 16 anos deve ser avaliado com cautela por equipe multidisciplinar 

experiente. (6,7). 

Demais manuais e recomendações recentes acerca da realização de cirurgias 

afirmativas de gênero em pacientes com disforia de gênero são unânimes ao recomendar 

a sua realização apenas em pacientes que tenham atingido a maioridade legal e não as 

sugerem para indivíduos cuja idade é inferior a 18 anos. Há uma ampla gama de 

procedimentos cirúrgicos cujo intuito é diminuir a disforia de gênero. Estes procedimentos 

podem ser mais complexos e invasivos, como a reconstrução genital 

(penectomia/orquiectomia com neovagina, mastectomia, histerectomia/salpingo-

ooforectomia, entre outros) ou menos invasivos, como a masculinização/femilização 

facial e tireoplastia, dentre outras modalidades (6-8). 

A especificidade do cuidado em saúde para a população trans torna necessária a 

modificação e inclusão de temas específicos na grade curricular dos estudantes da área 

da saúde. Ainda existe grande resistência e dificuldades para a adaptação do ensino 

voltado à assistência de pessoas pertencentes às minorias sexuais, em grande parte 

devido ao próprio desconforto ou desconhecimento do assunto por parte dos educadores 

(9,10). 

Desta forma, o objetivo do presente estudo é analisar o posicionamento que os 

graduandos de Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia vinculados à UNICAMP 

(Universidade Estadual de Campinas) apresentam acerca das intervenções em saúde 

voltadas às populações de pessoas trans. 

 



59 
 

MÉTODOS 

O estudo foi transversal e os dados foram coletados por meio de questionário 

individual, preenchido anonimamente por cada participante ao longo dos anos 2017 e 

2018. O participante tinha obrigatoriamente18 anos de idade ou mais, pertencia à 

população de estudantes de Medicina, Enfermagem e Fonoaudiologia da UNICAMP e 

estava regularmente matriculado em seu respectivo curso de graduação.  

Os aspectos e procedimentos éticos desta pesquisa foram cuidadosamente 

abordados, tendo sido voluntária a decisão de participação na pesquisa com os alunos 

em salas de aula, em horário regular do curso, com o consentimento do professor 

responsável pela atividade didática. Todos os participantes da pesquisa receberam uma 

cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, de acordo com o procedimento 

ético.  

O questionário previamente elaborado pelos pesquisadores continha perguntas 

específicas para a análise dos aspectos objetivados pela pesquisa. Além das principais 

características sociodemográficas e acadêmicas dos participantes (gênero, orientação 

sexual e curso de graduação), também foram utilizadas para análise quatro questões 

relacionadas à percepção acerca das modalidades de intervenções em saúde voltadas 

às pessoas trans. As questões versavam sobre a oferta de bloqueio de puberdade para 

adolescentes que entram na puberdade e experienciam inconformidade de gênero, a 

oferta de terapia de hormonização para adolescentes e adultos trans e a oferta de cirurgia 

para adultos trans. 

Para isto, as quatro questões do questionário foram utilizadas, acompanhadas do 

seguinte texto explicativo acerca das principais modalidades de intervenção:  
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I - Bloqueio ou Supressão da Puberdade em crianças com disforia de gênero 

que entram na puberdade; realizado quando as primeiras modificações físicas reforçam 

o desconforto importante com seu corpo e papeis sociais relacionados ao sexo biológico. 

Procedimento reversível; 

II – Terapia de Hormonização em indivíduos transgêneros, visando ao 

aparecimento de caracteres sexuais relacionados ao gênero desejado pelo indivíduo, 

realizada tanto em adolescentes quanto em adultos. Procedimento parcialmente 

reversível; 

III – Cirurgia de Redesignação Sexual, realizada em indivíduos maiores de 

idade. Para que a cirurgia seja realizada pelo SUS, faz-se obrigatório o acompanhamento 

psicoterápico por pelo menos dois anos, bem como laudo psicológico/psiquiátrico 

favorável ao diagnóstico de disforia de gênero, transexualismo etc. Procedimento 

irreversível. 

As questões relacionadas à percepção dos participantes acerca das principais 

intervenções em saúde voltadas às pessoas trans encontram-se descritas abaixo: 

5. “Em relação à oferta de bloqueio de puberdade supervisionado por equipe 

multidisciplinar às crianças que entram na puberdade e que experienciam 

inconformidade com o sexo biológico, você se posiciona:”; 

6. “Em relação à oferta de terapia de hormonização por equipe multidisciplinar 

aos indivíduos adolescentes que experienciam inconformidade com o sexo 

biológico, você se posiciona:”; 
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7. “Em relação à oferta de terapia de hormonização por equipe multidisciplinar 

aos indivíduos adultos que experienciam inconformidade com o sexo biológico, 

você se posiciona:”; 

8. “Em relação à oferta de cirurgia de redesignação sexual ou de gênero por 

equipe multidisciplinar aos indivíduos adultos que experienciam 

inconformidade com o sexo biológico, você se posiciona:”; 

As respostas possíveis de se assinalar para cada uma das questões acima foram: 

“Contrária(o)”, “Neutra(o)”, “Favorável” e “Não tenho opinião a respeito”.  

As respostas provenientes dos questionários alimentaram um banco de dados 

criado com o uso do programa estatístico “SPSS for Windows” versão 22. Os dados 

recebidos através dos questionários anônimos foram analisados inicialmente de forma 

descritiva, seguindo-se análise estatística, com objetivo de comparar as variáveis de 

interesse. Estas variáveis foram cruzadas de acordo com o gênero, orientação sexual e 

curso de graduação dos participantes através do teste qui-quadrado de Pearson. O nível 

de significância estatística adotado foi de 5%, ou seja, p-valor ≤ 0,05. 
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RESULTADOS 

A amostra total de participantes foi de 458 indivíduos. A idade média dos 

voluntários era de 21,4 ± 3,4 anos, 152 (33,3%) do gênero masculino e 305 (66,7%) do 

gênero feminino. Com relação à distribuição de acordo com o curso de graduação, 325 

(71%) cursavam Medicina, 87 (19%) cursavam Enfermagem e 46 (10%) cursavam 

Fonoaudiologia. A tabela 1 traz a distribuição dos alunos por curso de acordo com o ano 

da graduação no momento da entrevista. 

Tabela 1: Período do Curso de Graduação – valores válidos n (%) 

  Medicina 
(n = 325) 

Enfermagem 
(n = 87) 

Fonoaudiologia 
(n = 46) 

Total 
(n = 458) 

1º ano 82 (25,2)  38 (43,7)  29 (63,0)   149 (32,5)  

2º ano 89 (27,4) 26 (29,9)  0(0) 115 (25,1)  

3º ano  147 (45,2) 9 (10.3)  0 (0) 156 (34,1)  

4º ano 6 (1,8)  11 (12,6)  16 (34,8)  33 (7,2)  

5º ano 1 (0,3)  3 (3,4)   1 (2,2) 5 (1,1)  

 

Um total de 352 (76,9%) alunos se identificaram como heterossexuais, enquanto 

106 (23,1%) alunos se definiam como LGBTQIA+ (lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais, queer, intersexo, assexuais ou que apresentam demais variações de 

sexualidade e gênero) de acordo com sua orientação sexual referida. Do total de 

entrevistados LGBTQIA+, 76 (71,7%) cursavam Medicina, enquanto 22 (20,8%) 

cursavam Enfermagem e 8 (7,5%) cursavam Fonoaudiologia. 

Os dados obtidos como resposta para a questão referente ao posicionamento dos 

entrevistados acerca da oferta de bloqueio de puberdade supervisionado às crianças que 

entram na puberdade e que experienciam inconformidade com o sexo biológico 

encontram-se descritos na tabela 2.  
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A tabela 3 mostra os dados encontrados como resposta para a questão referente 

ao posicionamento dos entrevistados referente à oferta de terapia de hormonização 

supervisionada aos adolescentes trans. Os dados referentes ao posicionamento acerca 

da oferta de terapia de hormonização aos adultos trans encontram-se descritos na tabela 

4.  

A tabela 5 traz os dados referentes ao posicionamento dos entrevistados em 

relação à oferta de cirurgia de redesignação sexual ou de gênero aos indivíduos adultos 

trans. 
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Tabela 2: Posicionamento do participante em relação à oferta de bloqueio de puberdade às crianças que 
entram na puberdade e que experienciam inconformidade com o sexo biológico – n (%)      

 

Amostra Geral 

Contrário 56 (12,6) Não responderam: 
12 (2,6) Neutra 68 (15,2) 

Favorável 251 (56,3) 

Sem opinião  71 (15,9) 

Total 446 (100) 

 

De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 25 (17,1) 31 (10,4) 56 (12,6)  
 

13 (2,8) 

 
 

0,241 
Neutra 22 (15,1) 46 (15,4) 68 (15,3) 

Favorável 78 (53,4) 172 (57,5) 250 (56,2) 

Sem opinião  21 (14,4) 50 (16,7) 71 (16) 

Total 146 (100) 299 (100) 445 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total Não 
responderam 

P-Valor 

Contrário 54 (15,8)  2 (1,9) 56 (12,6)  
 

12 (2,6) 

 
 

˂ 0,001 
Neutra 61 (17,8) 7 (6,7) 68 (15,2) 

Favorável 162 (47,4) 89 (85,6) 251 (56,3) 

Sem opinião  65 (19) 6 (5,8) 71 (15,9) 

Total 342 (100) 104 (100) 446 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total Não 
responderam 

P-Valor 

Contrário 15 (17,4) 5 (11,6) 36 (11,4) 56 (12,6)  
 

12 (2,6) 

 
 

0,377 
Neutra 13 (15,1) 9 (20,9) 46 (14,5) 68 (15,2) 

Favorável 45 (52,3) 19 (44,2) 187 (59) 251 (56,3) 

Sem opinião  13 (15,1) 10 (23,3) 48 (15,1) 71 (15,9) 

Total 86 (100) 43 (100) 317 (100) 446 (100) 



65 
 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3: Posicionamento do participante em relação à oferta de terapia de hormonização aos 
adolescentes que experienciam inconformidade com o sexo biológico – n (%) 

 

Amostra Geral 

Contrário 42 (9,3) Não responderam: 
6 (1,3) Neutra 53 (11,7) 

Favorável 306 (67,7) 

Sem opinião  51 (11,3) 

Total 452 (100) 
 

De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 17 (11,6) 25 (8,2) 42 (9,3)  
 

7 (1,5) 

 
 

0,543 
Neutra 19 (12,9) 34 (11,2) 53 (11,8) 

Favorável 97 (66) 208 (68,4) 305 (67,6) 

Sem opinião  14 (9,5) 37 (12,2) 51 (11,3) 

Total 147 (100) 304 (100) 451 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 42 (12,1) 0 (0) 42 (9,3)  
 

6 (1,3) 

 
 

˂ 0,001 
Neutra 46 (13,3) 7 (6,6) 53 (11,7) 

Favorável 213 (61,6) 93 (87,7) 306 (67,7) 

Sem opinião  45 (13) 6 (5,7) 51 (11,3) 

Total 346 (100) 106 (100) 452 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 11 (12,6) 7 (15,2) 24 (7,5) 42 (9,3)  
 

6 (1,3) 

 
 

0,337 
Neutra 9 (10,3) 5 (10,9) 39 (12,2) 53 (11,7) 

Favorável 58 (66,7) 26 (56,5) 222 (69,6) 306 (67,7) 

Sem opinião  9 (10,3) 8 (17,4) 34 (10,7) 51 (11,3) 

Total 87 (100) 46 (100) 319 (100) 452 (100) 
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Tabela 4: Posicionamento do participante em relação à oferta terapia de hormonização aos adultos que 
experienciam inconformidade com o sexo biológico – n (%) 

 

Amostra Geral 

Contrário 23 (5,1) Não responderam: 
6 (1,3) Neutra 39 (8,6) 

Favorável 366 (81) 

Sem opinião  24 (5,3) 

Total 452 (100) 
 

De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 8 (5,4) 15 (4,9) 23 (5,1)  
 

7 (1,5) 

 
 

0,720 
Neutra 14 (9,5) 25 (8,2) 39 (8,6) 

Favorável 115 (78,2) 250 (82,2) 365 (80,9) 

Sem opinião  10 (6,8) 14 (4,6) 24 (5,3) 

Total 147 (100) 304 (100) 451 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 23 (6,6) 0 (0) 23 (5,1)  
 

6 (1,3) 

 
 

0,003 
 

Neutra 33 (9,5) 6 (5,7) 39 (8,6) 

Favorável 268 (77,5) 98 (92,5) 366 (81) 

Sem opinião  22 (6,4) 2 (1,9) 24 (5,3) 

Total 346 (100) 106 (100) 452 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 8 (9,2) 5 (10,9) 10 (3,1) 23 (5,1)  
 

6 (1,3) 

 
 

0,022 
Neutra 10 (11,5) 5 (10,9) 24 (7,5) 39 (8,6) 

Favorável 65 (74,7) 31 (67,4) 270 (84,6) 366 (81) 

Sem opinião  4 (4,6) 5 (10,9) 15 (4,7) 24 (5,3) 

Total 87 (100) 46 (100) 319 (100) 452 (100) 
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Tabela 5: Posicionamento do participante em relação à oferta de cirurgia de redesignação sexual ou de 
gênero aos indivíduos adultos que experienciam inconformidade com o sexo biológico – n (%) 

 

Amostra Geral 

Contrário 23 (5,1) Não responderam: 
7 (1,5) 

 
Neutra 45 (10) 

Favorável 365 (80,9) 

Sem opinião  18 (4) 

Total 451 (100) 

 
De acordo com o gênero do participante: 

 Masculino Feminino Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 9 (6,2) 14 (4,6) 23 (5,1)  
 

8 (1,7) 

 
 

0,112 
Neutra 19 (13) 26 (8,6) 45 (10) 

Favorável 109 (74,7) 255 (83,9) 364 (80,9) 

Sem opinião  9 (6,2) 9 (3) 18 (4) 

Total 146 (100) 304 (100) 450 (100) 

 

De acordo com a orientação sexual e identidade de gênero do participante: 

 Não 
LGBTQIA+ 

LGBTQIA+ Total Não 
responderam 

P-Valor 

Contrário 22 (6,4) 1 (0,9) 23 (5,1)  
 

7 (1,5) 

 
 

0,005 
Neutra 37 (10,7) 8 (7,5) 45 (10) 

Favorável 268 (77,7) 97 (91,5) 365 (80,9) 

Sem opinião  18 (5,2) 0 (0) 18 (4) 

Total 345 (100) 106 (100) 451 (100) 

 

De acordo com o curso de graduação atual do participante: 

 Enf Fon Med Total Não 
responderam: 

P-Valor 

Contrário 7 (8) 6 (13) 10 (3,1) 23 (5,1)  
 

7 (1,5) 
 

 
 

0,035 
Neutra 13 (14,9) 4 (8,7) 28 (8,8) 45 (10) 

Favorável 64 (73,6) 34 (73,9) 267 (84) 365 (80,9) 

Sem opinião  3 (3,4) 2 (4,3) 13 (4,1) 18 (4) 

Total 87 (100) 46 (100) 318 (100) 451 (100) 
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DISCUSSÃO 

As novas intervenções terapêuticas tornam-se disponíveis e acessíveis aos 

usuários de um sistema de saúde apenas quando os seus profissionais têm familiaridade 

e posicionamento favorável a respeito dos métodos. Portanto, o conhecimento sobre a 

opinião dos profissionais de saúde em formação a respeito de novas modalidades de 

intervenção é revelador do contato que os estudantes têm tido com os novos tratamentos 

e da quebra ou permanência de paradigmas acerca da inovação em cuidado em saúde 

de minorias sexuais. 

Para Cohen-Kettenis e Van Goozen, a menor aceitação sobre o acompanhamento 

médico em adolescentes com questões relacionadas à identidade de gênero é maior que 

em adultos, o que pode ser explicado pelo conceito de que a capacidade dos menores 

em participar de decisões relacionadas a seu próprio tratamento é limitada, dependendo 

dos pais e/ou responsáveis para a tomada de decisões sobre seu tratamento (11). Este 

posicionamento pode ser justificado pela baixa taxa encontrada de persistência da 

disforia de gênero após a puberdade em crianças pré-púberes que iniciaram 

acompanhamento em saúde devido a questões relacionadas à sua identidade de gênero.  

Uma revisão de estudos de follow-up destas crianças, realizada por Ristori e 

Steensma em 2016, contemplou os dados obtidos de dez trabalhos publicados entre 1968 

e 2012, totalizando informações acerca do acompanhamento de 317 crianças. A 

conclusão desta revisão foi de que a disforia de gênero na infância apresentou uma taxa 

de remissão de 85,2% por volta da puberdade, além de que a incongruência de gênero 

na infância está fortemente associada à homossexualidade e à bissexualidade na idade 

adulta (12).   
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O reflexo desta impressão pode ser observado nos resultados encontrados para a 

elaboração deste artigo. Quando se compara a frequência de opiniões favoráveis 

relacionadas às intervenções em crianças/adolescentes e adultos, há uma tendência de 

aumento de opiniões favoráveis aos procedimentos de transição de gênero para a 

população trans adulta.  

Não há diferença estatisticamente significativa na comparação por gênero em 

nenhuma das quatro modalidades de intervenção investigadas. Quando se compara a 

opinião dos entrevistados de acordo com seu curso de graduação, há diferença 

estatisticamente significativa apenas nas modalidades destinadas aos indivíduos trans 

adultos. Os estudantes de Medicina parecem ser mais favoráveis aos procedimentos de 

transição de gênero em relação aos participantes dos outros cursos. 

Embora o presente estudo tenha buscado captar uma amostra representativa dos 

graduandos de Enfermagem, Fonoaudiologia e Medicina da Unicamp, uma limitação é 

que a amostra estudada não é representativa desta população. 

Faz-se notar também a presença de respostas ausentes, quando o participante 

não respondeu a determinada questão. Diante da presença deste ocorrido, é possível 

questionar se o participante não tinha conhecimento suficiente para se posicionar a 

respeito de determinado tema ou mesmo se a questão ainda não havia sido abordada 

em seu curso de graduação. 

Outro ponto interessante qualitativamente é a presença de posicionamento 

desfavorável às intervenções, que pode representar a manutenção de conceitos 

pautados em paradigmas, preconceitos e tabus relacionados à promoção de saúde para 

grupos de minorias sexuais. 



70 
 

Há diferença estatisticamente significativa entre o posicionamento dos 

entrevistados LGBTQIA+ e não LGBTQIA+ quando se compara a opinião acerca das 

quatro modalidades de intervenção perguntadas. Os dados revelam que os participantes 

LGBTQIA+ mostram-se mais favoráveis que os não LGBTQIA+ em todas as 

modalidades. A convivência, por parte dos estudantes LGBTQIA+, com pessoas trans 

que apresentam prejuízos psicossociais devido à disforia de gênero e a impressão do 

benefício de tais intervenções para qualidade de vida das pessoas trans podem justificar 

este achado.  

CONCLUSÃO 

As intervenções médicas em pessoas com variabilidade de gênero estão 

ganhando espaço no cotidiano do cuidado às minorias sexuais. Torna-se necessário um 

maior conhecimento por parte dos profissionais de saúde acerca das opções de 

tratamento disponíveis, além de maior ênfase no ensino de temas relacionados à saúde 

trans nos cursos de graduação das profissões de saúde. Além disso, existe uma 

aceitação maior para a realização de procedimentos no contexto da saúde pública em 

grupos de pacientes adultos. Ainda ocorre maior resistência às intervenções na faixa 

etária pediátrica. Acredita-se que essa resistência seja reflexo da deficiente educação em 

saúde para o cuidado da população trans e aponta para a necessidade de melhorar o 

ensino de profissionais de saúde para o atendimento específico deste grupo. 
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5. DISCUSSÃO GERAL 

A opção pelo formato de apresentação dos resultados desta dissertação em dois 

artigos ocorreu pela necessidade de se abordar de forma mais ampla as diversas 

nuances relacionadas ao cuidado em saúde integral das pessoas trans pela ótica de 

estudantes de saúde. O primeiro artigo traz um estudo de corte transversal acerca da 

percepção de graduandos de medicina, enfermagem e fonoaudiologia acerca do ensino 

sobre a saúde das pessoas trans. O segundo artigo, também um estudo de corte 

transversal, trata do posicionamento destes graduandos acerca das intervenções em 

saúde voltadas às pessoas trans.  

Futuros profissionais de saúde devem ser treinados para atender às necessidades 

específicas no cuidado das pessoas trans. Para avançar em direção a esse objetivo, o 

primeiro passo deve ser entender os níveis de conhecimento, familiaridade e habilidade 

que os graduandos de saúde têm acerca das especificidades desta população. Ainda são 

poucos os estudos no Brasil e entre os países em desenvolvimento que avaliam a 

percepção e o posicionamento que estes alunos têm acerca do cuidado em saúde voltado 

às pessoas trans. 

 O primeiro artigo dos resultados desta dissertação engloba a percepção dos 

graduandos acerca da saúde mental das pessoas trans, bem como da forma como o 

curso de graduação do participante tem contemplado o aprendizado em saúde de 

pessoas trans. Tais assuntos se relacionam de forma íntima, uma vez que o 

conhecimento adquirido durante a graduação acerca das tendências de prevalência dos 

marcadores em saúde mental entre as pessoas trans pode resultar no aperfeiçoamento 

da entrevista clínica frente a um paciente trans. Desta maneira, chama a atenção o fato 
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de 147 (32,9%) dos participantes terem referido não conseguir opinar acerca da suposta 

prevalência de transtornos mentais na população trans. É ainda maior o número de 

participantes que referiram não conseguir opinar acerca da suposta prevalência de abuso 

de bebidas alcoólicas e do uso de drogas ilícitas na população trans: 171 (37,7%) 

participantes da amostra geral do estudo, o que representou a resposta de maior 

frequência para esta pergunta.  

Um estudo semelhante ao apresentado no primeiro artigo foi realizado no 

Paquistão por Martins et al (2020), cujos resultados foram publicados na forma do artigo 

The Need for Transgender Healthcare Medical Education in a Developing Country. O 

estudo avaliou a impressão de 249 alunos de Medicina da Universidade de Aga Khan 

acerca da saúde de indivíduos trans. O autor considera que este trabalho foi o primeiro 

do tipo realizado em um país em desenvolvimento. Os resultados mostraram que muitos 

estudantes não tinham certeza de como abordar (49,8%) e examinar clinicamente 

(38,2%) os pacientes trans. No entanto, a maioria dos alunos demonstrou atitudes boas 

(49,4%) ou razoáveis (45,0%) para indivíduos que se identificaram como trans, e a 

maioria referiu uma alta (54,6%) ou moderada (42,2%) necessidade da inclusão de 

conteúdos voltados à saúde trans no currículo médico (49). 

Embora Brasil e Paquistão sejam ambos considerados países em 

desenvolvimento, suas populações são culturalmente muito distintas. Porém, mesmo 

assim, os dados encontrados sobre a percepção que os alunos da UNICAMP têm acerca 

do ensino em saúde das pessoas trans e utilizados na elaboração do primeiro artigo vão 

em direção dos dados referidos no estudo paquistanês, uma vez que, conforme detalhado 

no primeiro artigo, 318 (70,7%) entrevistados referiram que seu curso de graduação não 
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tem contemplado ou tem contemplado de forma insatisfatória o aprendizado em saúde 

de pessoas trans.  

É válida ainda a discussão sobre quais conteúdos relacionados à saúde de 

pessoas trans devem fazer parte da formação de um profissional de saúde generalista, 

ou, de uma maneira mais específica, para quais competências no contato com pacientes 

trans os graduandos devem ser capacitados. Sabe-se que as competências de cada 

profissional (de medicina, de enfermagem e de fonoaudiologia) diferem em algum ponto 

de acordo com área de atuação profissional, mas há competências gerais que devem ser 

compartilhadas.   

Morenz et al (2020) propõe um plano para a implementação de um programa de 

saúde para pessoas trans dentro de uma prática de atenção primária, baseado na 

experiência adquirida pelos autores com a implementação de um programa de saúde que 

atendeu mais de 6.000 pessoas trans nos Estados Unidos da América. A fim de melhorar 

a capacidade de um sistema de saúde básico para atender às necessidades médicas e 

de saúde mental desta população, os autores sugerem que as competências-chave para 

as quais os profissionais devem ser treinados incluem o uso de nomes corretos dos 

pacientes (nome social) e pronomes (adequado à identidade de gênero do paciente), 

manter a confidencialidade das identidades de gênero, evitar suposições sobre gênero e 

mostrar abertura à compreensão das identidades de gênero não binárias. O plano sugere 

ainda que, para que o programa possa ser verdadeiramente inclusivo, a cultura do local 

de trabalho deve garantir que a conversa a portas fechadas entre a equipe não difira da 

linguagem voltada para o paciente (50). 
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Profissionais de saúde da atenção primária desempenham um papel central na 

diminuição dos obstáculos de acesso aos cuidados de saúde por parte das pessoas trans. 

Os obstáculos no acesso aos serviços de saúde podem contribuir significativamente para 

o aumento das taxas de morbi-mortalidade desta população, como, por exemplo, a não 

realização de exames de triagem e de rotina para diversas questões em saúde. Muitos 

destes obstáculos surgem da transfobia sistêmica dentro da sociedade, além das 

barreiras dentro do sistema de saúde, como discriminação, assédio e incapacidade de 

encontrar um profissional experiente e afirmativo (51). 

Em 2015 a United States Transgender Survey forneceu um olhar detalhado sobre 

as experiências de pessoas trans nos serviços de saúde. No ano anterior à conclusão da 

pesquisa, um terço (33%) daqueles que procuraram atendimento em saúde teve pelo 

menos uma experiência negativa relacionada a ser trans, como assédio verbal ou recusa 

de tratamento em virtude de sua identidade de gênero, enquanto 24% relataram ter tido 

que ensinar o profissional que os atendeu sobre conceitos de saúde trans para obter 

cuidados adequados. Quase um quarto (23%) dos entrevistados relataram que não 

procuraram serviços de saúde, mesmo precisando, no ano anterior à conclusão da 

pesquisa devido ao medo de serem maltratados. Somam-se a estes obstáculos na 

procura de atendimento médico os marcadores preocupantes da saúde mental das 

pessoas trans, conforme demonstrado pelo mesmo relatório (32). 

Enquanto o primeiro artigo discute os marcadores de saúde mental das pessoas 

trans, bem como a percepção geral do aprendizado em saúde desta população, o 

segundo artigo pretende discutir as intervenções em saúde específicas voltadas às 

pessoas trans, ou seja, as intervenções médicas afirmativas de gênero, através do 
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posicionamento dos graduandos em saúde – desde o bloqueio puberal até os 

procedimentos cirúrgicos.  

A controvérsia sobre o acompanhamento médico em adolescentes com questões 

relacionadas à identidade de gênero é, como se deve presumir, maior que em adultos. 

Uma revisão de estudos de follow-up de crianças com disforia de gênero, realizada por 

Ristori e Steensma em 2016, contemplou os dados obtidos de dez estudos de follow-up 

publicados entre 1968 e 2012, totalizando informações acerca do acompanhamento de 

317 crianças. A conclusão desta revisão foi de que a disforia de gênero na infância 

apresentou uma taxa de remissão de 85,2% por volta da puberdade, além de que a 

incongruência de gênero na infância está fortemente associada à homossexualidade e à 

bissexualidade na idade adulta. O mais recente guideline da Associação Americana de 

Endocrinologistas, em parceria com Cohen-Kettenis et al, posiciona-se contrário a 

qualquer intervenção hormonal em crianças pré-púbere. supressão puberal em crianças 

com disforia de gênero antes do início da puberdade (ou estágio de Tanner 2) (38,39,52).  

Por outro lado, desde a década de 1990, os dados da literatura têm reforçado as 

vantagens do bloqueio puberal para adolescentes trans que, ao entrarem na puberdade, 

passam a vivenciar um aumento significativo de disforia devido ao aparecimento de 

características sexuais secundária (40,41). 

Uma revisão sistemática de 2016 acerca dos efeitos da terapia hormonal cruzada 

sobre o funcionamento psicológico e qualidade de vida em indivíduos trans trouxe que, 

embora a maioria das pesquisas sobre este tema não tenham sido feitas na  forma de 

estudos controlados, há alguma evidência de que a terapia hormonal cruzada pode levar 

a melhorias no funcionamento psicológico e, por consequência, na qualidade de vida das 



78 
 

pessoas trans. Tal informação foi corroborada por outra revisão sistemática, desta vez de 

2021, realizada por Baker et al. Esta nova revisão avaliou dados de 20 estudos e 

encontrou evidências de que a terapia hormonal de afirmação de gênero pode estar 

associada a melhorias nos escores de qualidade de vida e diminuições nos sintomas de 

depressão e ansiedade entre pessoas trans (53,54). 

Na mesma linha, outros estudos têm sido realizados com o objetivo de examinar 

e acompanhar a qualidade de vida de pessoas trans submetidas a procedimentos 

cirúrgicos de afirmação de gênero. Uma revisão sistemática com metanálise realizada 

por Nobili et al, em 2018, traz evidências de que as pessoas trans têm marcadores de 

qualidade de vida inferiores aos da população em geral.  

Algumas evidências sugerem que a qualidade de vida destas pessoas melhora 

após os tratamentos de afirmação de gênero. Lindqvist et al, por exemplo, realizaram um 

estudo de coorte prospectivo em 190 mulheres trans submetidas à cirurgia de afirmação 

de gênero na Suécia entre 2003 e 2015. As mulheres transexuais relataram uma 

qualidade de vida inferior, tanto de saúde física quanto mental, em comparação com a 

população em geral. Embora o tratamento cirúrgico tenha levado a uma tendência inicial 

de melhora dos marcadores de qualidade de vida, estes diminuíram com o tempo. Os 

autores referem que o principal achado de importância clínica deste estudo é a baixa 

qualidade de vida relatada pelas mulheres trans em relação à população em geral, o que 

confirma a vulnerabilidade dessa população e reforça a necessidade de cuidados e 

tratamento adequados (55-57). 
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6. CONCLUSÃO 

Indivíduos transgêneros fazem parte de uma minoria estigmatizada com 

frequentes e importantes necessidades de saúde. Uma grade curricular que aborde de 

forma assertiva e por educadores capacitados pode colaborar para a desmistificação do 

paciente trans. A discussão do cuidado em saúde das pessoas trans traz à tona questões 

que são desconhecidas por grande parte dos acadêmicos e profissionais de saúde - o 

que gera estranhamento, seja para estas populações, que precisam do cuidado integral 

em saúde, seja para os profissionais que, alheios a essas mudanças sociais, não 

compreendem as peculiaridades destes grupos populacionais.  

Apesar de as pessoas trans, bem como sua relação com o SUS, serem objeto 

frequente de estudos no Brasil, percebe-se que a grande maioria destes aborda apenas 

a percepção dos usuários. Com o maior acesso de indivíduos transgêneros ao SUS, é 

imperativo que se delimite a familiaridade que os estudantes de saúde têm com o tema, 

bem como o seu grau de conhecimento e adequação para lidar com estas populações. 

O presente estudo pretende auxiliar na geração de conhecimentos para que 

profissionais envolvidos com a formação de profissionais de saúde tenham mais 

subsídios para a construção do curriculum de seus alunos de forma mais adequada e 

efetiva. Para tal o conhecimento sobre a percepção e posicionamento dos estudantes em 

profissões de saúde é um ponto muito relevante.  Desta forma, este estudo pretende 

contribuir com a melhor compreensão de diversos aspectos concernentes a essas 

profissões e, dessa forma, gerar melhorias na educação em saúde, bem como possibilitar 

o aprimoramento de estratégias para promoção de saúde voltadas para os indivíduos 

transgêneros.   
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8. ANEXOS 

8.1 Anexo 1 

 

 

 

 

 

  PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: A percepção das questões transgênero e homossexual por graduandos e profissionais 

de saúde 

Pesquisador: Rafael Gobbo 

Área Temática: 

Versão: 2 

CAAE: 64593917.7.0000.5404 

Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Medicas - UNICAMP 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 

 

Número do Parecer: 1.989.511 
 

 

Apresentação do Projeto: 

O gênero e a orientação sexual desempenham um papel fundamental na forma através da qual o indivíduo se 

define e experiencia seu meio social. Falar de transgeneridade e homossexualidade na perspectiva do Sistema 

Único de Saúde (SUS) é trazer à tona questões que são desconhecidas por grande parte dos acadêmicos e 

profissionais de saúde. Objetivos:Caracterizar e analisar a relação que diversos setores de profissionais da 

saúde vinculados à Unicamp têm com a população transgênero e homossexual, bem como a forma que o 

cuidado em saúde integral destas populações tem sido trabalhado durante o processo de educação em saúde. 

Método:Dados quantitativos e qualitativos serão coletados por meio de questionário individual, preenchido 

anonimamente por cada participante. Sujeitos Os participantes serão divididos em três grupos, de acordo 

com seu tipo de vínculo com a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP): grupo A (alunos de graduação 

dos cursos de Enfermagem, Fonoaudiologia e Medicina), grupo B (residentes dos programas de Residência 

Médica e Multiprofissional), grupo C (profissionais de Enfermagem, Fonoaudiologia e Medicina docentes ou 

colaboradores de ensino). Resultados Esperados:Criação de um amplo banco de dados que possibilite traçar 

os perfis sóciodemográfico e sóciocultural dos participantes, bem como o grau de contato e familiaridade 

destes profissionais de saúde com temas relacionados ao cuidado integral de indivíduos transgêneros e 

homossexuais. 
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Continuação do Parecer: 1.989.511 

 

Objetivo da Pesquisa: 

O objetivo geral do estudo é caracterizar e analisar a relação que diversos setores de profissionais da saúde 

vinculados à Unicamp tem com os indivíduos transgêneros e homossexuais, bem como a forma que o cuidado 

em saúde integral destes indivíduos tem sido trabalhada durante o processo de educação em saúde. 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

o TCLE agora indica corretamente a ausência de riscos previsíveis, assim como de benefícios diretos. 
 

 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

Trata-se de pesquisa liderada por médico residente sobre a percepção de profissionais e alunos acerca de 

homossexuais e transgêneros. A pesquisa vai fazer uso de questionários para avaliar a percepção desses 

profissionais, contextualizada em variáveis sócioeconômicas diversas. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

O TCLE está revisado e corrige as pendências apontadas no parecer anterior. 

Recomendações: 

não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

Considero que todas as pendências foram sanadas. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

- O participante da pesquisa deve receber uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, na 

íntegra, por ele assinado (quando aplicável). 

 
- O participante da pesquisa tem a liberdade de recusar-se a participar ou de retirar seu consentimento em 

qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado (quando aplicável). 

 
- O pesquisador deve desenvolver a pesquisa conforme delineada no protocolo aprovado. Se o pesquisador 

considerar a descontinuação do estudo, esta deve ser justificada e somente ser realizada após análise das 

razões da descontinuidade pelo CEP que o aprovou. O pesquisador deve aguardar o parecer do CEP 

quanto à descontinuação, exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao participante ou quando 

constatar a superioridade de uma estratégia diagnóstica ou terapêutica oferecida a um dos grupos da 

pesquisa, isto é, somente em caso de necessidade de 
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Continuação do Parecer: 1.989.511 

 

 
ação imediata com intuito de proteger os participantes. 

 

- O CEP deve ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem o curso normal do 

estudo. É papel do pesquisador assegurar medidas imediatas adequadas frente a evento adverso grave 

ocorrido (mesmo que tenha sido em outro centro) e enviar notificação ao CEP e à Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA – junto com seu posicionamento. 

 
- Eventuais modificações ou emendas ao protocolo devem ser apresentadas ao CEP de forma clara e sucinta, 

identificando a parte do protocolo a ser modificada e suas justificativas e aguardando a aprovação do CEP 

para continuidade da pesquisa. Em caso de projetos do Grupo I ou II apresentados anteriormente à ANVISA, 

o pesquisador ou patrocinador deve enviá-las também à mesma, junto com o parecer aprovatório do CEP, 

para serem juntadas ao protocolo inicial. 

 
- Relatórios parciais e final devem ser apresentados ao CEP, inicialmente seis meses após a data deste 

parecer de aprovação e ao término do estudo. 

 
-Lembramos que segundo a Resolução 466/2012 , item XI.2 letra e, “cabe ao pesquisador apresentar dados 

solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer momento”. 

 
 
 
 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas 
do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 
ROJETO_856688.pdf 

17/03/2017 
17:46:07 

 Aceito 

Projeto Detalhado / 
Brochura 
Investigador 

Projeto_revisado.pdf 17/03/2017 
17:45:40 

Rafael Gobbo Aceito 

Outros Carta_Resposta.pdf 17/03/2017 
17:42:33 

Rafael Gobbo Aceito 

TCLE / Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência 

TCLE_revisado.pdf 17/03/2017 
17:39:55 

Rafael Gobbo Aceito 

Outros COMPROVANTE_MATRICULA.pdf 08/02/2017 
19:41:52 

Rafael Gobbo Aceito 

Outros COMPROVANTE_VINCULO_INSTITUC 08/02/2017 Rafael Gobbo Aceito 
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Continuação do Parecer: 1.989.511 

 
Outros ONAL.pdf 19:40:45 Rafael Gobbo Aceito 

Outros QUESTIONARIO_DOCENTES.pdf 08/02/2017 
19:32:16 

Rafael Gobbo Aceito 

Outros QUESTIONARIO_RESIDENTE.pdf 08/02/2017 
19:31:52 

Rafael Gobbo Aceito 

Outros QUESTIONARIO_GRADUANDOS.pdf 08/02/2017 
19:30:57 

Rafael Gobbo Aceito 

Folha de Rosto FOLHA_DE_ROSTO.pdf 08/02/2017 
19:28:14 

Rafael Gobbo Aceito 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

CAMPINAS, 29 de Março de 2017 
 
 

Assinado por: 

Renata Maria dos Santos Celeghini 

(Coordenador) 
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8.2 Anexo 2 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Título da Pesquisa: 

“A percepção das questões transgênero e homossexual por graduandos e 
profissionais de saúde” 

Rafael Gobbo, Ewerton Henrique Rodrigues Teixeira Lima, Marcela Queiroz Spinassé Nunes, 
Amilton dos Santos Júnior, Renata Cruz Soares de Azevedo 

Vanessa Pellegrino Toledo, Ana Carolina Constantini, 
Eloisa Helena Rubello Valler Celeri, Paulo Dalgalarrondo 

 

Número do CAAE: 64593917.7.0000.5404 
 

Você está sendo convidado a participar de maneira voluntária deste estudo, que tem 
como objetivo analisar a percepção que diversos setores de profissionais da saúde vinculados 
à Unicamp tem sobre as populações transgênero e homossexual em nossa sociedade 
atualmente, bem como a forma que estas questões tem sido trabalhada durante o processo de 
educação em saúde. 

Este documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar 
seus direitos e deveres como participante e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com 
você e outra com o pesquisador. Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para 
esclarecer suas dúvidas. Se houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá 
esclarecê-las com o pesquisador. 

Participantes da pesquisa: 
Serão convidados a participar da pesquisa graduandos de Enfermagem, Fonoaudiologia 

e Medicina da Unicamp, Residentes dos Programas de Residência Médica e Residência 
Multiprofissional da Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp, Profissionais de Enfermagem, 
Fonoaudiologia e Medicina docentes ou colaboradores de ensino vinculados à Unicamp. 

Envolvimento na pesquisa: 
Ao participar deste estudo você permitirá que os pesquisadores utilizem as respostas 

fornecidas no questionário como instrumento de interpretação para os diversos temas 
abordados. Você tem a liberdade de se recusar a participar e ainda se recusar a continuar 
participando em qualquer etapa de preenchimento do questionário, não havendo a possibilidade 
de sofrer qualquer penalização e/ou prejuízo. 

Sobre o questionário: 
Será aplicado um questionário anônimo, adaptado a cada um dos três grupos de 

aplicação – graduandos, médicos residentes e médicos docentes/contratados. As questões 
versam acerca da percepção que o participante da pesquisa tem sobre temas relacionados às 
questões transgênero e homossexual, tais como políticas públicas, estigma, acesso à saúde, 
ensino em saúde e grau de familiaridade com o tema. Estimamos o tempo necessário para o 
preenchimento do questionário entre quinze e vinte minutos. 

Desconforto e riscos: 
Dada a natureza da pesquisa, não há riscos previsíveis. Se o participante sentir-se 

desconfortável em qualquer momento da aplicação do questionário, é possível que ele 
interrompa sua participação sem nenhum prejuízo pessoal. No caso de surgimento de dúvidas 
ou constrangimento em relação a algum aspecto da pesquisa, ele poderá contatar por telefone 
ou email os pesquisadores responsáveis/orientadores pelo telefone (19) 3521-7206 ou pelo email 
gobborafael@hotmail.com. 

Benefícios e ressarcimento: 
Não há benefícios diretos. Ao participar desta pesquisa você poderá indiretamente 

proporcionar uma produção de dados relevantes para a pesquisa. O conhecimento que será 
construído através dessa etapa poderá também auxiliar outros estudos. Você não terá nenhum 
tipo de despesa para participar desta pesquisa, bem como nada será pago por sua participação. 
O estudo será feito durante a rotina dos sujeitos durante horário de aulas e/ou trabalho, sem 
portanto, nenhuma medida de ressarcimento por despesas decorrentes da pesquisa, tais como 
transporte e alimentação. 

 

Rubrica do Participante:  Rubrica do Pesquisador     
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Caso você e/ou seus familiares observem alguma piora ou dano à sua saúde, devem 
informar imediatamente o pesquisador médico e a equipe responsável pela pesquisa. Os 
pesquisadores médicos e a instituição proporcionarão assistência médica integral, no que se 
refere às complicações e danos decorrentes da pesquisa. A assistência será fornecida pelo 
tempo necessário e sem nenhum custo. Além disso, você tem, por lei, direito à indenização pelos 
danos relacionados a esta pesquisa. Ao assinar este termo, você não está abrindo mão de 
nenhum direito legal ao qual tenha direito, de acordo com as leis e regulamentações brasileiras. 

Confidencialidade: 
Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. Os 

questionários preenchidos são e deverão permanecer estritamente anônimos. Somente os 
pesquisadores terão acesso aos dados. Você tem a garantia de que sua identidade será mantida 
em sigilo e nenhuma informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 
pesquisadores. Na divulgação dos resultados desse estudo, seu nome não será citado. Em caso 
de denúncias ou reclamações sobre sua participação no estudo, você pode entrar em contato 
com o Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp pelos telefones 3521- 8936/2521-7187, pelo 
email cep@fcm.unicamp.br ou ainda pelo site http://www.prp.unicamp.br/pt-br/cep-comite-de-
etica-em-pesquisa. 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP): 
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas 

envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por 
objetivo desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas 
pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa 
(CEPs) das instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em 
pesquisas. 

 
Após esses esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 

participar desta pesquisa. Preencha, por favor, os itens que se seguem. Em caso de dúvidas, 
solicite a ajuda de um pesquisador. 

 

Consentimento Livre e Esclarecido 
Tendo em vista os itens acima abordados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto 

meu consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste termo de 
consentimento, e autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste 
estudo. 

 

Assinatura do Participante:    
 

Nome: RG:   
 

Data: / /_   
 

Responsabilidade do pesquisador 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS (que prevê, no 

item IV.3, a possibilidade de direito à indenização, por parte do pesquisador, patrocinador e 
instituições envolvidas, no caso de o participante sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua 
participação na pesquisa) e complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma 
cópia deste documento ao participante. Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o 
qual o projeto foi apresentado. Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta 
pesquisa exclusivamente para as finalidades previstas neste documento ou conforme o 
consentimento dado pelo participante. 

 
 

 
Data: / / . 

Assinatura do pesquisador 
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8.3 Anexo 3 

 

GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM, FONOAUDIOLOGIA OU MEDICINA 
 
 
 

Título da Pesquisa: 

“A percepção das questões transgênero e 
homossexual por graduandos e profissionais 

de saúde” 

Responsáveis: 
Rafael Gobbo1, Ewerton Henrique Rodrigues Teixeira Lima1, Marcela Queiroz Spinassé Nunes2, 

Amilton dos Santos Júnior3, Renata Cruz Soares de Azevedo3, Eloisa Helena Rubello Valler Celeri3 
Vanessa Pellegrino Toledo4, Ana Carolina Constantini5 

Paulo Dalgalarrondo6 
 

1Médico Residente em Psiquiatria – Unicamp 
2Graduanda em Medicina – Unicamp 
3Professor(a) Doutor(a) – Departamento de Psicologia Médica e Psiquiatria – Unicamp 
4Professora Doutora – Faculdade de Enfermagem – Unicamp 
5Professora Doutora – Fonoaudiologia – Faculdade de Ciências Médicas - Unicamp 
6Professor Titular – Departamento de Psicologia Médica e Psiquiatria – Unicamp 

 

▪ Este questionário é estritamente anônimo. Por favor, não escreva nele seu nome, RA, 
RG ou qualquer dado pessoal que identifique a sua pessoa. 

 
▪ Por favor, leia as perguntas com atenção e responda da forma mais sincera possível. 

 
▪ Não há respostas certas ou erradas; há apenas respostas que indicam o que você pensa, 

acredita, faz ou é. 

 
▪ O tempo estimado para preenchimento deste questionário varia entre 20 a 30 minutos. 

 
▪ Leia com atenção o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, se concordar, assine- 

o (em caso de dúvidas sobre ele, pergunte ao entrevistador/aplicador). 

 
▪ No caso de dúvidas sobre alguma questão, por favor, pergunte ao entrevistador/aplicador. 

 

SE VOCÊ NÃO TEM NENHUMA QUESTÃO ATÉ AQUI, POR FAVOR, INICIE A ENTREVISTA. 
AGRADECEMOS SUA PARTICIPAÇÃO. 

 

Hora de Início:    

Hora de Término:    

, 

, 

INSTRUÇÕES PARA O ENTREVISTADO 

DATA DA ENTREVISTA: / /  ENTREVISTA NO: 
(Os pesquisadores preencherão este campo) 
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